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A responsividade é um estilo interativo do adulto, quando em interação social com a 
criança, que promove o engajamento da díade, enquanto que a intrusividade tende a bloquear 
esse processo. Embora esse tema seja amplamente estudado na literatura pais- criança, pouco 
se sabe sobre este assunto no contexto da avaliação psicológica. Esta pesquisa teve por 
objetivo investigar os estilos interativos de avaliadores de crianças com suspeita de  
Transtorno do Espectro Autista (TEA), na hora lúdica diagnóstica. Foram desenvolvidos dois 
estudos: o primeiro estudo teve como objetivos a) construir um manual de codificação de 
comportamentos dos estilos interativos do avaliador, com base na literatura teórica e empírica, 
a fim de orientar o avaliador durante a hora lúdica; e b) investigar, por meio de um estudo- 
piloto, a concordância entre juízes quanto às categorias de estilo interativo do avaliador. O 
segundo estudo, por fim, constituiu-se em uma pesquisa empírica que investigou o perfil 
interativo dos avaliadores durante a hora lúdica na avaliação de crianças com suspeita de 
TEA. Para o primeiro estudo, construiu- se um manual de codificação que contemplou três 
categorias de estilos interativos do avaliador: Responsividade, Diretividade e Intrusividade. 
Cada categoria de estilo interativo contém subcategorias que dizem respeito à 
operacionalização de comportamentos característicos de avaliadores em contexto lúdico de 
avaliação psicodiagnóstica de crianças com suspeita de TEA. O manual foi construído a partir 
da literatura sobre interação adulto-criança com TEA. Para a verificação da fidedignidade na 
descrição dos itens (comportamentos), foi realizado um estudo piloto, com duas juízas 
independentes. Estas juízas observaram 17 episódios (de um minuto) de interação avaliador- 
criança, a fim de identificar a presença, ausência ou não aplicação de cada comportamento, 
conforme a descrição do manual. Participaram do estudo piloto seis crianças do sexo 
masculino, com idades entre 34 e 61 meses, em interação com quatro avaliadoras. Encontrou- 
se um índice de concordância de 70,10%. O segundo estudo investigou o perfil interativo de 
avaliadoras em interação com crianças com TEA, em contexto lúdico de avaliação 
psicodiagnóstica, em uma clínica-escola. As avaliadoras haviam previamente realizado um 
treinamento de cerca de 20 horas sobre técnicas de engajamento com a criança. As filmagens 
das sessões de interação avaliador-criança utilizadas no presente estudo são provenientes de 
umbanco de dados do grupo de pesquisa. Duas juízas independentes observaram 17 episódios 
de um minuto de interação avaliador-criança, em que se utilizou o manual de codificação 
construído para o primeiro estudo. Participaram do estudo 22 crianças (de 24 a 74 meses) em 
interação com nove avaliadoras. Os resultados revelaram maior tendência de as avaliadoras 
adotarem um estilo interativo diretivo, seguido pelo responsivo, com menor ocorrência do 
estilo intrusivo. Para a identificação do perfil mais frequente entre as avaliadoras, 
consideraram-se as ocorrências dos comportamentos descritos no manual em que houve 
concordância na codificação de ambas as juízas (70% ou acima). Destaca-se a importância de 
investimentos no treinamento de avaliadores, a fim de facilitar a emergência das 
potencialidades infantis nesse contexto específico. 
 
















Responsiveness is an adults´ interaction style when socially interacting with children.  
It promotes the dyad engagement, while intrusiveness, on the other hand, tends to block this 
process. Although this subject is largely investigated in parent-child studies, little is known 
about the topic in the context of psychological assessment. This research aimed to investigate 
the evaluator´s styles of interaction when trying to engage the children at risk for Autism 
Spectrum Disorder (ASD) in play during psychologicalassessment. Two studies were 
conducted. The first one aimed to: a) to develop a manual for the codification of the 
evaluator’s interactive styles, based on both theoretical and empirical studies, in order to guide 
evaluators during playtime; and b) a pilot study to investigate the independent judges 
agreement regarding the evaluators’ interactive style  categories. The second study consisted 
of empirical research that investigated evaluators’ interactive style profiles during 
psychological assessment of children at risk for ASD. A coding manual was built for the first 
study, which involved three categories of evaluators’ interactive styles: Responsiveness, 
Directiveness, and Intrusiveness. Each category of interactive style contains subcategories 
concerning the operationalization of evaluators’ behaviors in the context of playtime for the 
psychological assessment of children at risk for ASD. The manual was based on the literature 
about the interaction between adult-child with ASD. A pilot study with two independent 
judges was carried out to verify the reliability of the description of the items (behaviors). 
These judges observed 17 one-minute episodes of evaluator-child interaction, in order to 
identify the presence, absence or non-application of each behavior, according to the 
descriptions contained in the manual. Six children participated in the pilot study, aged 34 to 
61 months old, in interaction with four evaluators. An agreement index of 70,10% was 
reached. The second study investigated evaluators’ interactive style profiles when interacting 
with children at risk of ASD during playtime for psychological assessment, at a school clinic. 
The evaluators had previously participated in a training of about 30 hours on techniques for 
engaging the children in play. The videos of the evaluators- children interaction were stored in 
the research group database and used in the present study. Two independent judges observed 
17 one-minute evaluator-child interactions using a coding manual. Twenty-two children 
participated in the study (aged 24 to 74 months old) and nine evaluators. The results 
demonstrate that evaluators had a strong tendency to adopt directiveness as an interactive 
style, followed by responsiveness, with little occurrence of intrusiveness. To identify the most 
frequent profile amo ng the evaluators, the study considered the occurrences of behaviors 
described in the manual in which there was a 70% of agreement (or above) between both 
judges. The results call attention to the importance of investing in the training of evaluators to 
facilitate the emergence of children’s capabilities in this specific context. 
 
 














CAPÍTULO I: INTRODUÇÃO 
 
 
Definição e compreensão do Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
 
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é caracterizado por déficits persistentes na 
comunicação social recíproca e na interação social, e pela presença de padrões restritos e 
repetitivos de comportamentos, interesses ou atividades (American Psychiatric Association 
[APA], 2013). Conforme estudos recentes, a prevalência estimada do TEA é de um a cada 59 
nascimentos (Centers for Disease Control and Prevention, 2018). 
Os primeiros sinais de risco para o TEA costumam estar presentes desde a primeira 
infância, etapa compreendida de 0 a 36 meses (APA, 2013). Atualmente, o termo 
“primeiríssima infância” vem sendo utilizado para se referir a etapa de 0 a 36 meses, 
conforme o Marco Legal da Primeira Infância (Lei Federal nº 13.257, 2016). No entanto, estes 
sinais nem sempre são identificados nessa etapa do desenvolvimento (Zanon, Backes, & Bosa, 
2014). O estudo de Zanon etal. (2014) investigou as dificuldades específicas do TEA 
percebidas pelos pais nos primeiros anos de vida de 32 crianças estadunidenses, com idade 
pré-escolar. Os resultados evidenciaram que 36,73% das preocupações dos pais diziam 
respeito a atrasos/peculiaridades no desenvolvimento da linguagem da criança; 30,61% 
relacionavam-se a problemas no comportamento social infantil; 16,33% relataram 
comportamentos estereotipados e repetitivos como fonte de preocupação; e o restante 
(16,33%) referiu-se a preocupações com outras áreas do desenvolvimento, como sono, 
alimentação e desenvolvimento motor. Especificamente em relação ao desenvolvimento 
social, pais e/ou cuidadores notam falta de interesse da criança em interações sociais, tendo 
em vista, principalmente, a baixa reciprocidade socioemocional em diferentescontextos. 
Desde a década de 1990, estudos vêm evidenciando que os primeiros sinais de alerta 
percebidos pelos pais dizem respeito, sobretudo, a atrasos na linguagem e na comunicação 
(Chakrabarti, 2009; Chawarska, Paul, Klin, Hannigen, Dichtel, & Volkmar, 2007; Coonrod & 
Stone, 2004; De Giacomo & Fombonne, 1998; Howlin & Asgharian, 1999). Ressalta-se, 
contudo, que sinais de cunho mais sutil normalmente já estão presentes antes de a criança ser 
capaz de desenvolver a fala, aspectos estes relacionados ao desenvolvimento social infantil. 
Por exemplo, Zanon et al. (2014) identificaram que dificuldades na interação social foram 
percebidas pelos pais um pouco depois dos nove meses de idade da criança. Além disso, 
outros comportamentos comunicativos não verbais como gestos, expressões faciais e olhares 
também podem apresentar-se de forma atípica ainda antes dos 24 meses de idade (Dow, 






Indivíduos com TEA podem, ainda, apresentar respostas sensoriais e perceptuais 
peculiares, incluindo hipo ou hipersensibilidade a estímulos sonoros, visuais, táteis, olfativos e 
gustativos, além de alto limiar para a dor física e medo exagerado relacionado a estímulos 
ordinariamente considerados inofensivos (Silva & Mulik, 2009). Nessa assertiva, desde a 
década de 1990, autores tais como Lewy e Dawson (1992) afirmam que muitas crianças com 
TEA podem ter dificuldade para processar estímulos sensoriais simultâneos, visto que podem 
gerar uma sobrecarga às mesmas e comprometer sua participação em determinadas situações 
interativas. Crianças com TEA, portanto, processam e aprendem sobre o mundo e sua relação 
com os outros de maneira diferente (Orsati, 2017). Um estudo atual de Tavassoli etal. (2016) 
investigou hipo e hiperreatividade de crianças com TEA a múltiplos estímulos sensoriais. 
Participaram do estudo 35 crianças com TEA e 27 com desenvolvimento típico (DT). As 
respostas sensoriais infantis foram medidas por meio do questionário Short Sensory Profile 
(SSP) (Dunn, 1999b), respondido pelos pais dos participantes. Os escores totais dos dois 
grupos foram comparados através de ANOVA e os resultados demonstraram que 81,1% das 
crianças com TEA apresentaram problemas de reatividade sensorial quando comparadas ao 
grupo com DT(15,4%). 
Ainda com relação a comportamentos característicos de crianças com TEA, 
movimentos repetitivos e estereotipados também podem estar presentes (APA, 2013). 
Salienta-se que estes, quando apresentados de forma intensa e frequente, podem prejudicar o 
engajamento dessas crianças em situações interacionais, o que compromete, por sua vez, o 
desenvolvimento sociocomunicativo e linguístico posterior. Nessa perspectiva, destaca-se que 
as alterações de comportamento no TEA costumam estar associadas a déficits na regulação 
das emoções e a dificuldades na compreensão de informações em contexto social (Teixeira, 
Carreiro, Cantiere, & Baraldi, 2017), o que pode resultar em reações impulsivas frente aos 
estímulos emocionais, como, por exemplo, as estereotipias motoras (Schmidt & Bosa, 2014). 
Assim, considerando-se os déficits mais comuns no desenvolvimento de crianças com TEA, 
torna-se um desafio, por exemplo, que adultos consigam estabelecer e manter interações 
recíprocas com essascrianças. 
Interação social entre adulto e criança com TEA 
Algumas pesquisas têm investigado os comportamentos do adulto em interação com 
crianças com diagnóstico de TEA e sua relação com diferentes aspectos do desenvolvimento 
infantil. Por exemplo, um estudo avaliou a relação entre a gravidade do TEA em crianças e a 





Participaram do estudo 18 díades adulto-criança. As crianças, com idades entre dois e 12  
anos, tinham diagnóstico de TEA. A qualidade da interação entre as díades foi observada em 
dois momentos: antes e após uma intervenção para crianças com TEA e seus pais 
(Relationship Development Intervention- RDI) (Gutstein & Sheely, 2002a). Os autores 
encontraram evidências de que a melhora na interação, apresentada pelas díades, está 
diretamente relacionada à RDI, confirmando que as habilidades investigadas são influenciadas 
pela qualidade da interação adulto-criança com TEA. As habilidades estudadas foram: (1) 
coordenação, que diz respeito à sincronia, harmonia e equilíbrio da díade de quem inicia e 
responde à interação; (2) comunicação, que diz respeito à qualidade verbal e não verbal da 
díade; (3) papéis dos parceiros, relacionados às regras implícitas da interação, como 
hierarquia, por exemplo; (4) expressões emocionais, referentes à qualidade e ao equilíbrio das 
expressões usadas para sustentar a interação; (5) Responsividade/sensibilidade, relacionadas à 
atenção mútua aos desejos e necessidades do parceiro social; (6) tensão/relaxamento durante a 
interação; (7) humor, para verificar a predominância de afetos positivos durante a interação; e 
(8) engajamento, que diz respeito ao prazer da díade ao relacionar-se. Em outras palavras, os 
resultados desse estudo corroboram a preconização de que o outro assume um importante 
papel enquanto parceiro social da criança com TEA, sendo suas ações (do parceiro) capazes 
de influenciar o comportamentoinfantil. 
Ainda nessa temática, outro estudo investigou as diferenças na interação social de 20 
crianças com diagnóstico de TEA e 20 com desenvolvimento típico e seus pais (Larkin, 
Guerin, Jessica, & Gutstein, 2015). Para a observação da díade, utilizou-se o instrumento 
Relationship Development Assessment – Research Version (RDA-RV) (validação preliminar a 
partir do referido estudo), que estrutura a avaliação da interação. No uso desse instrumento, 
mãe/pai e criança são filmados interagindo durante as tarefas do RDA-RV (e.g., atividade 
conjunta, em que a díade constrói figuras ou mosaicos usando peças disponíveis; jogos em 
que várias bolas de diferentes tamanhos e cores são disponibilizadas para que a díade brinque 
livremente; e a caixa da descoberta, em que uma caixa trancada é apresentada à criança, sendo 
a chave entregue ao adulto). Os autores observaram três habilidadesinteracionais entre as 
díades: (1) atenção compartilhada; (2) capacidade de corregular a interação; e (3) habilidade 
de compartilhar experiências emocionais. Estas habilidades foram mensuradas pelo Parent 
Child Relationship Inventory (PCRI) (Gerard, 1994), um questionário de autorrelato com 78 





as crianças com diagnóstico de TEA de fato apresentaram mais déficits nas habilidades 
interacionais observadas, quando comparadas ao grupo controle. 
Com relação à influência dos estilos interativos do adulto no comportamento de 
crianças com autismo, um estudo analisou as interações sociais de crianças com e sem TEA 
em contexto escolar (Lemos, Salomão, & Agripino-Ramos, 2014). Participaram do estudo 42 
crianças (quatro com diagnóstico de TEA) e quatro professoras de duas escolas particulares de 
ensino regular. Os resultados do estudo revelaram que as professoras participantes utilizaram 
mais frequentemente comportamentos diretivos quando se dirigiram verbalmente às crianças 
com TEA. A partir dos resultados do estudo, as autoras concluíram que, embora o número de 
crianças com TEA fosse reduzido, a maioria destas apresentou maior dificuldade em engajar- 
se em situações sociais quanto mais livres fossem deixadas pelas professoras. Em outras 
palavras, quando as professoras não adotaram um estilo diretivo, as crianças tenderam a não 
apresentar iniciativa de interação, provavelmente devido às peculiaridades na comunicação e 
na interação social causadas pelo TEA, reforçando a importância do adulto como favorecedor 
das habilidades interativas infantis. 
Conforme Lemos etal. (2014), habilidades de interação social e comunicação estão 
fortemente relacionadas com o desenvolvimento humano desde a infância. Muitos estudos, 
portanto, evidenciam empiricamente as dificuldades sociocomunicativas de crianças  com 
TEA e suas implicações na iniciativa e na sustentação de interações sociais entre essas 
crianças e seus parceiros. Assim, faz-se necessário que o adulto, em interação com crianças 
com TEA, adote comportamentos que favoreçam o engajamento destas em situações 
interacionais, considerando-se as evidências de que as ações do adulto influenciam as 
respostas infantis. Aparentemente, porém, a literatura na área do TEA trata da interação mãe- 
criança, professora-criança ou terapeuta-criança, observando-se uma carência de estudos que 
investiguem as situações interativas entre a criança e o avaliador, especificamente em 
contexto de avaliação psicológica. Afinal, antes do início de quaisquer intervenções, é 
necessária a realização prévia deuma avaliação psicodiagnóstica adequada, o que aponta para 
a importância da qualificação do avaliador para interagir com a criança com TEA. 
O papel da hora lúdica diagnóstica na avaliação psicológica de TEA 
Alguns avanços têm ocorrido nas discussões sobre o diagnóstico de TEA (e.g., 
Research Domain Criteria - RDoC) (Insel, 2010). A iniciativa do RDoC consiste em 
estabelecer um banco de dados que possa permitir a classificação dimensional de 





intervenções que consideram essas características dimensionais (Damiano, Mazefsky, White, 
& Dichter, 2014). Entretanto, a avaliação psicológica de crianças com suspeita de TEA ainda 
pauta-se nos critérios diagnósticos comportamentais do DSM-5 (APA, 2013), bem como nos 
principais indicadores precoces do transtorno. Nesse sentido, uma avaliação criteriosa, não 
somente das habilidades comumente comprometidas no TEA, mas também das 
potencialidades infantis, permite o planejamento de intervenções adequadas que contribuam 
para o desenvolvimento dessas habilidades. A hora lúdica, por conseguinte, se mostra 
fundamental no processo avaliativo, uma vez que situações de interação social são 
potencialmente   reveladoras   da   presença   ou   ausência   de   risco   para   transtornos  do 
desenvolvimento. A sistematização da observação clínica em contexto de avaliação faz-se 
necessária, então, para que as habilidades infantis possam ser investigadas no contexto lúdico. 
Conforme Krug, Trentini e Bandeira (2016), o processo psicodiagnóstico é um procedimento 
científico de investigação e intervenção clínica que visa a avaliar uma ou mais características 
psicológicas em busca de um diagnóstico. Os autores afirmam ser esse um processo 
embasado em determinada compreensão teórica, capaz de auxiliar na compreensão da 
situação e de gerar indicações terapêuticas ou encaminhamentos pertinentes. Ressalta-se, 
todavia, que a avaliação psicológica infantil para fins diagnósticos, na área do TEA, depende 
diretamente do engajamento da criança em situações de brincadeira (livre ou estruturada). 
Na avaliação de crianças com suspeita de TEA, especificamente, além do uso de 
instrumentos padronizados e/ou psicométricos, faz-se necessário que se estabeleçam situações 
interacionais entre avaliador e criança, a fim de que sejam observadas habilidades tais como 
sociocomunicação infantil e qualidade da brincadeira. No campo da Psicologia, porém, 
existem inúmeras variações a respeito das orientações técnicas em relação à prática da 
entrevista lúdica diagnóstica (Krug & Bandeira, 2016). Dessa forma, evidencia-se a urgente 
necessidade de pesquisas científicas que visem à padronização sistemática do contexto lúdico 
de avaliação psicológica, visto que o usodo ato de brincar da criança avaliada se torna 
revelador de possíveis déficits desenvolvimentais. Além disso, a brincadeira também 
possibilita a investigação, e consequente observação, das potencialidades infantis. Ressalta-se, 
ainda, que, em muitos casos de crianças com suspeita de TEA, não é possível utilizar 
instrumentos padronizados na avaliação — normalmente devido à gravidade dos sintomas 
presentes ou à ausência de medidas adequadas para essa população — sendo a avaliação do 
próprio profissional o único instrumento disponível (Bandeira & Silva, 2017). Nesse sentido, 





crianças com suspeita de TEA. Na literatura, o conceito de brincar inclui atividades 
espontâneas e de participação voluntária, referindo-se a uma ampla categoria de ações que as 
crianças e os adultos podem optar por se envolver (Zyga et al., 2015). O ato de brincar, 
portanto, envolve a ocorrência de uma interação dinâmica entre a criança e o ambiente no qual 
ela está inserida, que, por sua vez, é influenciado por fatores socioculturais (Cooper, 2000; 
Sutton-Smith, 1980). É importante destacar que, nesse amplo termo, inclui-se um tipo 
específico de brincadeira: simbólica ou de faz-de-conta (Russ, 2004). Entretanto, 
considerando-se as dificuldades apresentadas por crianças com TEA, muitas vezes os 
contextos lúdicos passam aocorrer de forma atípica (Fiaes & Bichara, 2009). As brincadeiras, 
então, são permeadas por diferentes formas de exploração e uso dos objetos, distinguindo-se 
de como geralmente ocorrem com crianças com desenvolvimento típico, que se utilizam da 
brincadeira simbólica como práticapredominante. 
Na literatura sobre avaliação em TEA, os estudos costumam empregar instrumentos 
padronizados, como, por exemplo, a Autism Diagnostic Observation Schedule - 2nd edition 
(ADOS-2) (Lord etal. 2012), a Childhood Autism Rating Scale (CARS) (Schopler, Van 
Bourgondien, Wellman, & Love, 2010) e o Protocolo de Observação Estruturada para 
Rastreamento de Autismo (OERA) (Paula et al., 2017), os quais envolvem situações 
estruturadas que orientam o comportamento do adulto. A ADOS-2 é um instrumento 
semiestruturado que avalia a comunicação, a interação social e a brincadeira de crianças com 
transtornos do desenvolvimento. Consiste em um instrumento de avaliação de TEA e de 
outros transtornos por meio de atividades lúdicas, divididas em quatro módulos de situações 
sociais planejadas. Já a CARS é uma escala de rastreio de sinais de TEA, composta por 15 
itens, respondidos pelo próprioclínico, baseado na observação clínica da criança. Os escores 
de cada item do instrumento variam em uma escala de 1 ponto (desenvolvimento típico) a 4 
pontos (desenvolvimento atípico). O escore total varia de 15 a 60 pontos, e o ponto de corte 
para risco de TEA é de 30 pontos. Já o OERA (Paula et al., 2017) é um protocolo baseado nos 
principais sinais de alerta de TEA relatados pela literatura. É utilizado para a observação da 
interação avaliador-criança com TEA em dois diferentes contextos: interação do avaliador 
com a criança (10 a 15 minutos) e sequência de provas estruturadas. Sua principal função é 
identificar comportamentos que evidenciem risco para TEA. A criança avaliada recebe escore 
classificado como “possível caso de TEA” ou “desenvolvimento típico” (Alckmin-Carvalho, 





avaliação de crianças com TEA, principalmente os que estruturam a hora lúdica, embora 
orientem os comportamentos do adulto, dão pouca ênfase aos estilos interativos do avaliador. 
A observação da brincadeira livre da criança é ainda pouco explorada para além do 
psicodiagnóstico com base psicodinâmica de crianças com dificuldades emocionais. 
Considerando-se que as habilidades de brincar podem constituir, também, importante preditor 
de atrasos ou desvios qualitativos no desenvolvimento, a observação infantil em contextos 
lúdicos menos estruturados é indispensável. Já que a brincadeira é parte inerente ao processo 
avaliativo e interventivo na área do desenvolvimento infantil (Bosa et al., 2017), desenvolveu- 
se o Sistema PROTEA-R de Avaliação do TEA (Bosa & Salles, 2018), instrumento 
interdisciplinar para a sistematização da observação clínica de casos com suspeita de TEA e 
de outros transtornos da comunicação na infância. O objetivo desse sistema, além de apontar 
para o que deve ser avaliado ao longo do processo investigativo dessas crianças, é descrever 
de que forma essas avaliações devem ser conduzidas, de um modo prático e compreensível 
para o profissional que o utiliza. Tendo-se por base que os déficits sociocomunicativos 
apresentados por crianças com TEA afetam diretamente sua habilidade de engajar-se em 
situações interativas recíprocas (Jones, Lambrechts, & Gaigg, 2017), faz-se necessário que o 
adulto em interação com essas crianças adote comportamentos que favoreçam o engajamento 
destas em situações interacionais. Por exemplo, um estudo de Wimpory, Hobson e Nash 
(2007) investigou a associação entre o comportamento do adulto e episódios de engajamento 
social de crianças com TEA em contexto avaliativo. Participaram do estudo 22 crianças com 
idades entre dois e quatro anos. Todas as avaliadoras eram psicólogase tinham treinamento e 
experiência para utilizar brincadeirasque facilitam a exploração e a comunicação infantil 
durante a hora lúdica. Os resultados demonstraram que a criança com TEA tendia a responder 
quando o adulto adotava comportamentos comunicativos que seguiam o foco de atenção da 
criança ou quando este imitava gestos infantis (compartilhamento de tópico). 
Ainda nessa linha, o estudo de Romeira, Backes e Bosa (2015) identificou 
comportamentos de avaliadores que favoreceram a resposta dessas crianças. Participaram do 
estudo quatro díades avaliador-criança com TEA. As díades foram observadas numa sessão de 
brincadeira com contexto livre e outro, semiestruturado. A sessão foi videogravada para 
posterior análise dos comportamentos do avaliador. Os resultados revelaram que a 
Responsividade do avaliador favoreceu o engajamento infantil na brincadeira, como, por 
exemplo, antecipar verbalmente à criança alguma ação; respeitar o tempo de resposta da 





interação quando esta desejar; demonstrar para a operacionalmente à criança como se opera 
funcionalmente os objetos. Concluiu-se que o estilo interativo, que tende a ser diretivo e/ou de 
compartilhamento de tópico, em vez de intrusivo, parece promover o engajamento. 
Dessa forma, faz-se necessário investigar de forma mais sistemática os 
comportamentos de avaliadores de crianças com suspeita de TEA em contexto lúdico de 
avaliação psicológica. A implicação desse tipo de estudo é a de que uma melhor compreensão 
dos comportamentos que favorecem o engajamento com a criança pode auxiliar na formação 
de novos avaliadores. Assim, foram desenvolvidos dois estudos: o primeiro teve como 
objetivos a) construir um manual de codificação de comportamentos dos estilos interativos do 
avaliador, com base na literatura teórica e empírica, a fim de orientar o avaliador durante a 
hora lúdica; e b) investigar, por meio de um estudo-piloto, a concordância entre juízes quanto 
às categorias de estilo interativo do avaliador. O segundo, por fim, constituiu uma pesquisa 
empírica que investigou o perfil interativo dos avaliadores durante a hora lúdica na avaliação 
de crianças com suspeita de TEA, utilizando-se o Manual construído no primeiro estudo. 
 
CAPÍTULO II: CONSTRUÇÃO DO MANUAL DE CODIFICAÇÃO DOS ESTILOS 
INTERATIVOS DO AVALIADOR 




Para a investigação da suspeita de Transtorno do Espectro Autista (TEA), é necessária 
a realização de um psicodiagnóstico adequado. É fundamental que os profissionais 
(avaliadores) estejam atentos quanto ao seu próprio comportamento durante a interação. Este 
estudo teve dois objetivos: a) construir um manual de codificação de comportamentos que 
descreva os estilos interativos a serem adotados pelo avaliador durante a hora lúdica; e b) 
realizar um estudo-piloto que investigue a concordância entre juízes sobre as categorias, e 
suas subcategorias, dos estilos interativos do avaliador contemplados no manual. Para isso, 
construiu-se o Manual de Codificação dos Estilos Interativos do Avaliador, com base na 
literatura, contemplando categorias (estilos interativos) e subcategorias (comportamentos do 
avaliador em cada categoria); e calculou-se o índice de concordância entre duas juízas para os 
comportamentos presentes e ausentes (das avaliadoras) em videogravações de sessões de 
avaliação com o uso do Protocolo de Avaliação Comportamental para Crianças com Suspeita 
de TEA – Versão Revisada – Não Verbal (PROTEA-R-NV). O cálculo para o índice de 
concordância foi: concordâncias / concordâncias + discordâncias X 100. Participaram do 
estudo quatro avaliadoras (equiparadas quanto àidade e escolarização) em interação com seis 
crianças (de 34 a 61 meses). As unidades de análise foram episódios interativos com um 
minuto de duração. Os resultados revelaram índices aceitáveis de concordância entre as juízas 
(70,10%), o que sugere que o manual construído representa com suficiente fidedignidade a 
operacionalização dos comportamentos do avaliador. A utilização do manual pode auxiliar no 
treinamento de avaliadores de crianças com suspeita de TEA, uma vez que estes profissionais 
podem adotar estilos interativos mais responsivos e diretivos, diminuindo a incidência de 
comportamentos intrusivos, fazendo emergir, consequentemente, tanto potencialidades quanto 
limitações do desenvolvimentoinfantil. 
Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; Manual de codificação; Estilo interativo; 























Adequate psychological assessment is needed to investigate the risk for Autism 
Spectrum Disorder (ASD). It is crucial that professionals (evaluators) are aware of their own 
behavior during the interaction. This study has two goals: a) to develop a behavior coding 
manual that describes the interactive styles to be adopted by evaluators during playtime for 
the psychological assessment; and b) carrying out a pilot study to investigate the agreement 
between judges about the categories and subcategories of evaluators’ interactive styles 
described in the manual. The Evaluators’ Interactive Styles Coding Manual was developed 
based on the literature, describing categories (interactive styles) and subcategories 
(evaluator’s behaviors in each category). Then, the agreement index between two judges was 
calculated, regarding the presence or absence of behaviors from evaluators in videos of the 
evaluation sessions that used the Behavioral Evaluation Protocol for Children at Risk for ASD 
– Revised Version – Non-Verbal (PROTEA-R-NV). Four evaluators participated in the study 
(matched by sex, age, and schooling) and six children (aged from 34 to 61 months old). The 
unity of analysis was one-minute interaction episode of each videotaping. Results revealed an 
acceptable agreement index between the judges (70,10%), suggesting that the coding manual 
showed a reliable operationalization of the evaluators’ behaviors. The manual may help to 
train evaluators of children at risk for ASD, since these professionals may adopt more 
responsive and directive interactive styles, while decreasing the tendency for intrusive 
behaviors. Consequently, the assessment may capture both the child´s capabilities and 
impairment. 







O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é definido como um transtorno 
neurodesenvolvimental, caracterizado por comprometimentos sociocomunicativos e pela 
presença de comportamentos repetitivos e estereotipados (American Psychiatric Association 
[APA], 2013). Assim, déficits na interação social encontram-se no cerne das dificuldades 
apresentadas por crianças com TEA. 
A maioria dos estudos que investigam a interação social de crianças com TEA 
costumam considerar as habilidades infantis em interação com parceiros específicos: mães, 
educadoras e terapeutas. Uma revisão sistemática que analisou 25 artigos sobre interação de 
crianças com TEA, por exemplo, incluiu 804 díades exclusivamente de crianças e seus pais 
(Edmunds, Kover, & Stone, 2019). Dificuldades relacionadas à interação social, apresentadas 
por crianças com TEA, fazem com que seja necessário que o adulto desenvolva estilos 
interativos que se mostrem favorecedores à interação. As técnicas utilizadas pelos adultos  
para engajar socialmente crianças com TEA, portanto, relacionam-se a determinados estilos 
interativos (e.g., diretivo, responsivo), amplamente estudados em contextos envolvendo 
díades mãe-criança (Edmunds et al., 2019; Meimes, 2014). 
Comumente, os estudos sobre estilos de interação adulto-criança focam no 
comportamento materno. Um estudo de Meimes (2014), por exemplo, utilizou um manual de 
observação e codificação dos episódios de atividades conjuntas mãe-criança com o objetivo  
de investigar os estilos maternos de mãe em interação com crianças com TEA. O manual 
construído exclusivamente para o estudo, adaptado de Bosa (1998), contempla os estilos 
maternos de Diretividade (quando a mãe dirigiu a atenção infantil a algum objeto ou evento), 
compartilhamento de tópico (quando a mãe seguiu o mesmo foco de atenção da criança) e 
Intrusividade (quando a mãe dirigiu o foco de atenção da criança de forma hostil, repreensiva 
ou sem considerar as necessidades e demandas da criança), bem como os comportamentos 
infantis de resposta de atenção compartilhada (quando a criança seguiu um foco de atenção 
proposto pelo adulto), pedido (quando a criança manifestou necessitar de apoio da mãe para a 
realização de alguma tarefa), protesto (quando a criança ativamente protestou frente a algum 
comportamento materno) e ignorar (quando a criança ignorou a tentativa materna de engajá-la 
em alguma atividade). Em linhas gerais, os comportamentos maternos examinam a tendência 
das mães para a) instruir a criança na brincadeira por meio de comandos, convites, orientações 
etc.; b) compartilhar o mesmo foco de atenção por meiode perguntas, sugestões, informações 





excesso de estímulos etc. O comportamento infantil, por sua vez, diz respeito a: a) engajar em 
atividade proposta pela mãe de forma intencional; b) dirigir-se espontaneamente ao adulto 
sem intenção de interagir ou compartilhar algo, mas buscando auxílio; c) reagir negativamente 
frente aos estímulos e demandas maternas; ou d) não emitir qualquer resposta às tentativas de 
interação materna. Outros estudos investigam a eficácia de programas de intervenção em 
crianças com TEA (Ke, Whalon, & Yun, 2018; Zlomke & Jeter, 2019). 
Uma etapa anterior a qualquer intervenção com crianças com TEA é a identificação 
dos sinais de risco por meio da realização de um psicodiagnóstico adequado, mas os estudos 
sobre as técnicas de engajamento do adulto em interação com essas crianças na avaliação 
psicológica são pouco explorados. Dessa forma, considera- se fundamental que os 
profissionais que trabalham com essas crianças levem em consideração as dificuldades 
interativas infantis e estejam atentos quanto ao seu próprio comportamento durante a 
interação. Importante, também, é compreender as características dos diferentes estilos 
interativos nas técnicas utilizadas pelos profissionais devido a suas implicações para as 
respostas sociais de crianças com TEA. Nesse sentido, a observação sistemática pode 
contribuir para a produção de conhecimento científico nesta área e se define como uma forma 
específica dequantificar o comportamento (Bakeman & Gottman, 1986). Para estes autores, 
esse método se caracteriza pela presença de dois aspectos principais: categorias de 
comportamento pré-definidos e a concordância entre diferentes observadores, cuja  
codificação deve ocorrer de forma independente. 
Fagundes (2015) complementa essa noção ao ressaltar que a observação 
comportamental permite a obtenção de dados capazes de aumentar a compreensão a respeito 
dos comportamentos que estão sendo investigados. Ademais, o autor entende que essa 
metodologia pode facilitar o levantamento de hipóteses ou diagnósticos que baseiam 
tratamentos e intervenções, quando se trata de pesquisas na área da Psicologia. Bakeman e 
Gottman (1986) definiram duas formas distintas de unidade de análise na observação 
sistemática: por evento ou por intervalo de tempo. Na primeira, o observador codifica apenas 
eventos de interesse do pesquisador que foram observados, sem considerar o tempo. Já na 
segunda, são codificados comportamentos observados em intervalos de tempo pré-definidos, 
não sendo considerados na codificação eventos anteriores ou posteriores ao intervalo 
analisado. Ambas as formas possuem suas limitações. No caso da análise por eventos, torna- 
se mais complexa a concordância entre diferentes observadores, uma vez que cada observador 





pode resultar em diferentes codificações. Já na análise por intervalo de tempo, embora seja 
maior a chance de concordância entre diferentes observadores, menor é a compreensão 
contextual da unidade analisada, uma vez que só são codificados comportamentos presentes 
nos intervalos de tempo pré-definidos (Bakeman & Gottman, 1986). Para a observação 
sistemática das seis videogravações desse estudo, foi realizada a codificação dos 
comportamentos observados em intervalos de tempopré-definidos. 
De acordo com Knoblauch, Tuma e Schnettler (2015), vídeos são capazes de registrar 
tanto a sutileza quanto a complexidade presente em interações sociais Desse modo, os autores 
definem a videografia como um procedimento interpretativo da análise de ações 
comunicativas. Nessa perspectiva, interpretar constitui um processo de compreender o que 
ocorre durante uma interação social e de que forma isso se dá (Knoblauch et al., 2015). 
Assim, para uma maior compreensão das sutilezas presentes na interação de crianças com 
TEA, a utilização de registros por vídeos pode ser eficaz, considerando-se as principais 
dificuldades sociocomunicativas de crianças com o transtorno e a presença de 
comportamentos não convencionalmente utilizados por indivíduos com desenvolvimento 
típico. 
Para tanto, manuais que descrevem e operacionalizam comportamentos podem auxiliar 
na observação sistemática de vídeos. Bakeman e Gottman (1986) definem um manual de 
codificação como uma construção majoritariamente teórica, em que códigos, construídos a 
partir da literatura, representam meios de mensurar conceitos, bem como as hipóteses do 
pesquisador. Assim, a construção de manuais que operacionalizem comportamentos de  
adultos em interação com crianças com TEA pode auxiliar na identificação dos 
comportamentos mais comuns com esse público, bem como pode potencializar a emergência 
de comportamentos que são definidos como favorecedores da interação na literatura. 
Fagundes (2015) alerta que, quando não há uma definição operacional clara de um 
comportamento, por exemplo, diferentes observadores podem discordar, seja a respeito de sua 
ocorrência ou quanto à sua categorização. Por isso, essa definição deve ser feita de maneira 
explícita e concreta, sendo descrita absolutamente toda a ação que constitui propriamente o 
comportamento observado. De um modo geral, a definição operacional acaba por: (a) 
descrever o comportamento em si mesmo; ou (b) os efeitos que ele produz no ambiente; ou 
ainda (c) as duas coisas juntas (Fagundes, 2015). 
Para tanto, a definição operacional dos itens de um manual deve ser fidedigna. A 





operacionalização descrita em cada item aproxima-se do fenômeno descrito propriamente 
dito. Em outras palavras, a fidedignidade refere-se à estabilidade com que os escores de 
diferentes sujeitos (em manuais, a codificação de diferentes juízes) conservam-se de forma 
equivalente (Anastasi & Urbina, 2000). A fidedignidade de intercodificadores – harmonia 
entre juízes – refere-se à concordância entre dois ou mais codificadores independentes em um 
mesmo instrumento (Cardoso, 2006). Fortin (2000) refere dois processos distintos para o 
cálculo de fidedignidade: 1) proporção de julgamentos atribuídos a uma mesma categoria por 
diferentes codificadores (porcentagem de concordância); e 2) correlação das codificações 
independentes em cada item a partir de cálculo estatístico K (Kappa). 
Dessa forma, o presente estudo tem dois objetivos: (a) construir um manual de 
codificação de comportamentos que descreva os estilos interativos a serem adotados pelo 
avaliador durante a hora lúdica (Apêndice A); e (b) realizar um estudo-piloto que investigue a 
concordância entre juízes sobre as categorias, e suas subcategorias, dos estilos interativos do 






Delineamento e participantes 
Tratou-se de um estudo piloto com o uso do manual construído, do qual participaram 
quatro avaliadoras (psicólogas), equiparadas quanto à faixa de idade (20 a 30 anos) e à 
escolaridade (ensino superior em andamento/concluído). As avaliadoras fazem parte do 
Centro Experimental de Avaliação Multidisciplinar em Autismo (CEMA), e o treinamento 
para a avaliação das crianças encaminhadas ao Centro envolveu seminários teóricos sobre 
transtorno do espectro autista, teorias interacionistas sociopragmáticas, observação da 
interação criança-avaliador e prática de interação criança-avaliador em situação de hora 
lúdica, num total aproximado de 20 horas de treinamento. O treinamento das avaliadoras foi 
ministrado pela coordenadora do Centro, que é especialista em transtornos do 
desenvolvimento, com ênfase em TEA. As videogravações diziam respeito às sessões de 
avaliação de seis crianças com suspeita de TEA, com o uso do PROTEA-R-NV. As crianças 
tinham idades entre 34 e 61 meses de idade. 
 





Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE): contempla a autorização do uso 
dos dados gerados pela pesquisa na composição do banco de dados do NIEPED e sua 
utilização em estudos futuros (modelo no Anexo A). O modelo de TCLE que foi assinado 
pelas avaliadoras consta no Anexo B. 
Ficha sobre Dados Sociodemográficos da família e informações clínicas sobre a 
criança com TEA: essa ficha foi adaptada para este estudo e buscou obter informações 
sociodemográficas da família, bem como sobre o desenvolvimento da criança e aspectos 
clínicos relacionados ao TEA (modelo no Apêndice B). Os dados foram registrados pelo 
pesquisador a partir da entrevista de anamnese da criança, que consta em banco de dados do 
NIEPED. 
Ficha sobre Dados Sociodemográficos e informações sobre o avaliador: essa ficha 
busca obter informações sobre idade, sexo, escolaridade e informações sobre a formação do 
avaliador, tais como tipo e tempo de experiência na avaliação de crianças com suspeita de 
TEA (modelo no Apêndice C). As informações foram registradas pelo pesquisador, conforme 
o que consta no banco de dados do NIEPED. 
Protocolo de Avaliação Comportamental para Crianças com Suspeita de TEA – 
Versão Revisada – Não Verbal (PROTEA-R-NV) (Bosa, 1998; Bosa & Salles, 2018; Bosa, 
Zanon, & Backes, 2016; Marques & Bosa, 2015): esse protocolo faz parte do Sistema 
PROTEA-R de Avaliação do Transtorno do Espectro Autista, que é um instrumento que 
sistematiza as entrevistas e a observação clínica de casos com suspeita de TEA e de outros 
transtornos da comunicação na infância. O manual do Sistema PROTEA-R de Avaliação do 
TEA contempla todas as etapas do processo de avaliação, desde as entrevistas de anamnese, 
passando pela observação clínica, até a entrevista devolutiva aos responsáveis. Para a 
observação clínica propriamente dita (hora lúdica diagnóstica), administra-se o Protocolo de 
Avaliação Comportamental para Crianças com Suspeita de TEA – Versão Revisada – Não 
Verbal (PROTEA-R-NV). Em cada sessão, o protocolo é administrado e codificado a partir  
da observação clínica da criança em situação de brincadeira com o avaliador, o que exige 
especial atenção doprofissional com relação à sua própria conduta frente à criança, 
considerando-se a influência desta sobre as respostas infantis. O PROTEA-R-NV é um 
instrumento de observação composto por 17 itens que avaliam a qualidade e a frequência de 
comportamentos característicos do Transtorno do Espectro Autista (TEA) (i.e., 
comprometimentos sociocomunicativos, qualidade da brincadeira e presença de 





meses) com suspeita do transtorno, especialmente as não verbais. O instrumento também se 
revelou adequado para crianças não verbais acima de 60 meses, possivelmente pela  
associação com deficiênciaintelectual (Bosa & Salles, 2018). 
As sessões de administração do PROTEA-R-NV são compostas por um contexto livre 
e outro semiestruturado, com duração média de 45 minutos. No contexto livre, os brinquedos 
ficam dispostos, propiciando a exploração da criança de acordo com seus desejos e 
necessidades, além de propiciar a brincadeira simbólica (i.e., kit de chá, carrinhos, bonecos, 
mesa e cadeiras). Já no contexto semiestruturado, utiliza-se uma caixa à qual somente o 
avaliador tem acesso, contendo objetos que serão apresentados em sequência específica pelo 
avaliador, sendo apresentado o próximo brinquedo apenas após a guarda do anterior. Esses 
objetos estimulam reações sensoriais, incluindo brinquedos sonoros, luminosos e que 
produzem movimentos (i.e., bola que produz som e luz, pião, trem de pelúcia que produz 
movimento, palhaço de argolas, máquina fotográfica de brinquedo, dedoches, bolhas de 
sabão). A caixa é opaca e fica sobre um armário, sendo utilizada em um momento específico 
da sessão. Os brinquedos sonoros são do tipo que podem ser desligados a qualquer momento, 
sem necessidade de se esperar pelo término do estímulo, caso a criança reaja negativamente. 
A Tabela 5 mostra a lista de brinquedos do contexto de brincadeira semi estruturada conforme 
suas características e objetivo na avaliação, contemplada no manual do Sistema PROTEA-R 
de Avaliação do TEA, no capítulo de instruções para a administração do PROTEA-R- NV. Os 
brinquedos foram escolhidos de acordo com a faixa etária dos participantes e os objetivos do 
estudo. 
Folha de Registro dos Comportamentos dos Avaliadores: foi construída 
especificamente para esse estudo e é composta por uma tabela que contém os itens a serem 
analisados (17 subcategorias de comportamento do contexto de brincadeira livre e 14 do 
contexto de brincadeira semiestruturada, para cada um dos 17 episódios de um minuto), para 
cada um dos seis casos, a partir do Manual de Codificação dos Estilos Interativos dos 
Avaliadores (objetivo a deste estudo). A folha de registro a ser preenchida por cada uma das 
juízas contém um total de 1608 comportamentos codificados quanto à sua presença ou 
ausência (modelo parcial no Anexo C). 
 
Procedimentos e considerações éticas 
Os participantes, que compõem o banco de dados, advêm de uma pesquisa anterior do 





UFRGS sob o protocolo nº 06632012.4.0000.5334. Os responsáveis pelas crianças assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que contempla a autorização do uso 
dos dados gerados pela pesquisa na composição do banco de dados do NIEPED e sua 
utilização em estudos futuros. No entanto, o presente projeto foi submetido ao CEP, 
considerando-se a necessidade de as avaliadoras também assinarem o documento. O parecer 
consubstanciado do CEP para este estudo encontra- se no Anexo D. 
 
Construção do Manual de Codificação dos Estilos Interativos dos Avaliadores 
Para a construção do manual, partiu-se de uma revisão da literatura acerca da interação 
entre adulto e criança com TEA, considerando-se aspectos teóricos dos estilos interativos 
investigados (categorias de estilos interativos) e a definição dos comportamentos codificáveis 
em cada categoria (subcategorias de comportamento). Já para a realização do estudo-piloto 
para investigação da concordância entre juízes, foram utilizadas videogravações de seis 
sessões de avaliação de crianças com suspeita de TEA, nas quais foi administrado o Protocolo 
de Avaliação Comportamental para Crianças com Suspeita de TEA – Versão Revisada – Não 
Verbal (PROTEA-R-NV), que integra o Sistema PROTEA-R de avaliação do TEA (Bosa & 
Salles, 2018). 
O manual foi construído a partir das categorias de estilos interativos do adulto 
(avaliador) com crianças com suspeita de Transtorno do Espectro Autista (TEA) (i.e., 
Responsividade, Diretividade e Intrusividade) e suas respectivas subcategorias (e.g., 
comportamentos característicos observáveis em cada estilo interativo, definidos 
operacionalmente no manual). O instrumento foi adaptado de um estudo de Romeira, Backes e 
Bosa (2015), que identificou os comportamentos do avaliador que favoreciam/dificultavam o 
engajamento de crianças com TEA em contexto lúdico de avaliação psicológica. Dessa forma, 
na construção do manual, pretendeu-se definir operacionalmente os comportamentos adotados 
por avaliadores de crianças com suspeita de TEA. 
As versões preliminares do manual foram construídas a partir da revisão de literatura. 
A construção das categorias dos estilos interativos do avaliador basearam-se nos estilos 
interativos de mães, terapeutas e educadores com crianças com TEA, identificados na 
literatura sobre interação entre essas díades. Dessa forma, definiram-se três categorias de 
estilos interativos: Responsividade, Diretividade e Intrusividade. Ressalta-se que a categoria 
Responsividade, descritano manual, diferencia-se do conceito como dimensão 





caracterizado como um espectro de comportamentos do adulto em interação com a criança 
com TEA (desde comportamentos favorecedores a dificultadores da interação). Como 
categoria no manual construído, porém, o termo Responsividade diz respeito aos aspectos 
positivos do comportamento do adulto frente à criança (quando este foi sensível às 
necessidades infantis). Já as subcategorias dos comportamentos codificáveis em cada 
categoria de estilo interativo foram adaptadas da literatura que envolveu observação 
sistemática da interação entre adulto e criança com TEA. Meimes (2014), por exemplo, 
investigou a relação dos estilos de interação (diretivo, intrusivo e de compartilhamento de 
tópico) de mães de meninos com TEA e sua influência nos comportamentos infantis 
(engajamento e não engajamento). O restante das subcategorias foi adaptado a partir dos 
comportamentos identificados no estudo de Romeira etal. (2015), que identificou as ações dos 
avaliadores que favoreceram a resposta de crianças com TEA durante ainteração. 
Para a construção da versão final do manual, foi realizada observação sistemática das 
videogravações de seis sessões de avaliação, categorizando-se os comportamentos em 
diferentes estilos interativos. A Tabela 1 apresenta a definição conceitual das categorias de 
estilos interativos, a priori da observação sistemática (adaptado de Meimes, 2014 e Romeira 






Definição Conceitual das Categorias de Estilos Interativos 
 
Categorias de estilos interativos Definição 
Responsividade Comportamentos do adulto que consideram os interesses 
da criança, com o intuito de favorecer a autonomia 
infantil a partir do apoio emocional e da reciprocidade 
na comunicação. Trata-se de uma habilidade sensível e 
sutil do adulto que pode estar presente em diferentes 
comportamentos. Por exemplo, ações (verbais e/ou não 
verbais) que seguem o mesmo foco de atenção da 
criança,atençãoaossinaisinfantisduranteainteração, 
compartilhamento de atividades ou eventos - 
considerando-se as demandas e limitações infantis. 
Diretividade Comportamentos (verbais e/ou não verbais) do adulto 
que dirigem a atenção ou as ações infantis. 
Normalmente presente em comportamentosque 
consistem em comandos, convites ou sugestões de 
atividades durante a interação. 
Intrusividade Comportamentos (verbais e/ou não verbais) do adulto 
que redirecionam a atenção da criança a novo evento ou 
objeto, sem considerar os desejos e necessidades infantis 
(não responsivos). Geralmente presente quando o 
profissional não adota uma postura sensível, 
interrompendo alguma atividade infantil, sendo hostil 
e/ou agressivo em comandos à criança, ou até mesmo 
demonstrando falta de atenção aos sinais infantis durante 
        a interação.  
 
A Tabela 2 ilustra as categorias e suas respectivas subcategorias, que estão definidas 
operacionalmente no Manual de Codificação dos Estilos Interativos do Avaliador (Apêndice 
A). Cada contexto de brincadeira (livre e semiestruturada) possui sua codificação de 






Categorias e Subcategorias dos Estilos Interativos do Avaliador e Seus Respectivos Contextos 
de Observação 
Categorias Subcategorias 
 Contexto livre Contexto semiestruturado 
Responsividade Aproximar-se gradualmente (AG) 
Observar o contexto (OC) 
Compartilhar tópico (CT) 
Atentar a pedidos de assistência (AP) 
Antecipar ações (AA) 
Respeitar o tempo de resposta (RTR) 
Respeitar pausas interacionais (RP) 
Aproximar-se gradualmente (AG) 
Compartilhar tópico (CT) 
Atentar a pedidos de assistência (AP) 
Antecipar ações (AA) 
Respeitar o tempo de resposta (RTR) 
Respeitar pausas interacionais (RP) 
Diretividade Dirigir a atenção (DA) 
Demonstrar como se opera um objeto 
(DOO) 
Tornar as brincadeiras atrativas (TBA) 
Engajar socialmente (ES) 
Dirigir a atenção (DA) 
Demonstrar como se opera um objeto 
(DOO) 
Tornar as brincadeiras atrativas (TBA) 
Intrusividade Aproximar-se abruptamente (AAb) 
Desconsiderar interesses (DCI) 
Realizar ações sem antecipação (ASA) 
Desrespeitar o tempo de resposta(DTR) 
Desrespeitar pausas interacionais(DRP) 
Fazer perguntas em excesso(FPE) 
Desconsiderar interesses (DCI) 
Realizar ações sem antecipação (ASA) 
Desrespeitar o tempo de resposta (DTR) 
Desrespeitar pausas interacionais (DRP) 
Fazer perguntas em excesso (FPE) 
 
Estudo piloto para investigar a concordância entre juízes 
Foram observados 17 episódios de interação entre avaliador e criança durante as 
sessões de avaliação, com duração de um minuto cada. Dentre esses 17 episódios, 10 diziam 
respeito ao contexto de brincadeira livre da sessão de avaliação e sete do contexto de 
brincadeira semiestruturada. Os 10 episódios de brincadeira livre eram consecutivos. 
Observou-se, por 10 minutos, o contexto de brincadeira livre (dividido em 10 episódios de um 
minuto cada) para que fosse possível verificar os comportamentos dos avaliadores na tentativa 
de engajar a criança em atividades não estruturadas, havendo, assim, tempo suficiente para 
que a criança pudesse explorar a maioria dos brinquedos dispostos. O primeiro episódio 
iniciava no momento em que o avaliador entrava na sala de avaliação, terminando exatamente 
60 segundos depois. O episódio seguinte de interação iniciava 60 segundos após a entrada do 
avaliador e assim por diante, até serem analisados 10 episódios consecutivos de um minuto 
cada. Já os sete episódios interativos do contexto de brincadeira semiestruturada não eram 
consecutivos. Nesse contexto de brincadeira, apresenta-se à criança um brinquedo de cada vez 
(total de sete brinquedos nesse contexto de brincadeira). Dessa forma, cada episódio interativo 






A concordância entre observadores independentes permite avaliar em que medida se 
pode confiar nas informações registradas (Fagundes, 2015). No caso desse estudo, o cálculo 
de concordância visou verificar a acurácia e clareza da definição operacional atribuída a cada 
categoria e subcategoria. Para isso, realizou-se um estudo- piloto em que duas juízas (sendo 
uma a autora do estudo) analisaram, de forma independente, os 17 episódios interativos de 
cada uma das seis sessões de avaliação analisadas. Para cada episódio interativo de um 
minuto, cada uma das 31 subcategorias (17 do contexto de brincadeira livre e 14 do contexto 
de brincadeira semiestruturada) de comportamentos do avaliador foi codificada como presente 
ou ausente. Ou seja, para cada um dos episódios observados, cada juíza analisou a presença, 
ausência ou inaplicação de cada subcategoria (n = 31) em todas as categorias (n = 3) do 
manual. Uma terceira juíza, cega às análises das demais, dirimiu as discordâncias na 
codificação. O índice de concordância foi calculado da seguinte forma: concordâncias/ 
(concordâncias + discordâncias) X 100 (Fagundes, 2015). 
Resultados 
Nas seis sessões observadas, foi encontrado um índice médio de concordânciade 
78,10% entre as codificações das juízas, índice considerado aceitável, conforme Bakeman e 
Gottman (1986). Cada juíza classificou, como presentes ou ausentes, 268 comportamentos 
codificáveis em cada um dos seis casos, sendo estes 17 códigos de comportamento em cada 
episódio interativo do contexto de brincadeira livre (totalizando 170 códigos nos 10 episódios 
consecutivos de um minuto cada) e 14 códigos de comportamento nos episódios interativos do 
contexto de brincadeira semiestruturada (totalizando 98 códigos nos sete episódios de 
apresentação de cada um dos brinquedos). Uma terceira juíza desempatou as discordâncias 
(21,89%) das demais juízas. Com relação à natureza das discordâncias, em ambos os 
contextos de brincadeira, houve mais discordâncias nos comportamentos de Responsividade, 
seguidos pelos de Intrusividade e Diretividade. As tabelas 3 e 4 representam os índices de 






Frequências e Porcentagens das Discordâncias dos Comportamentos Codificáveis no 
Contexto de Brincadeira Livre 
 Comportamento Frequência (%) 
Responsividade Aproximar-se gradualmente (AG) 16 (6,50) 
 Observar o contexto (OC) 8 (3,25) 
 Compartilhar tópico (CT) 13 (5,28) 
 Atentar a pedidos de assistência (AP) 2 (0,81) 
 Antecipar ações (AA) 8 (3,25) 
 Respeitar o tempo de resposta (RTR) 40 (16,26) 
 Respeitar pausas interacionais (RP) 20 (8,13) 
Diretividade Dirigir a atenção (DA) 7 (2,80) 
 Demonstrar como se opera um objeto (DOO) 28 (11,38) 
 Tornar as brincadeiras atrativas (TBA) 5 (2,03) 
 Engajar socialmente (ES) 1 (0,40) 
Intrusividade Aproximar-se abruptamente (AAb) 18 (7,31) 
 Desconsiderar interesses (DCI) 5 (2,03) 
 Realizar ações sem antecipação (ASA) 9 (3,65) 
 Desrespeitar o tempo de resposta (DTR) 39 (15,85) 
 Desrespeitar pausas interacionais (DRP) 25 (10,16) 
 Fazer perguntas em excesso (FPE) 2 (0,81) 
Tabela 4 
Frequências e Porcentagens das Discordâncias dos Comportamentos Codificáveis no 
Contexto de Brincadeira Semiestruturada 
 Comportamento Frequência (%) 
Responsividade Aproximar-se gradualmente (AG) 20 (18,86) 
 Compartilhar tópico (CT) 8 (57,79) 
 Atentar a pedidos de assistência (AP) 4 (3,77) 
 Antecipar ações (AA) 10 (9,43) 
 Respeitar o tempo de resposta (RTR) 10 (9,43) 
 Respeitar pausas interacionais (RP) 6 (5,66) 
Diretividade Dirigir a atenção (DA) 0 (0,00) 
 Demonstrar como se opera um objeto (DOO) 5 (4,71) 
 Tornar as brincadeiras atrativas (TBA) 0 (0,00) 
Intrusividade Desconsiderar interesses (DCI) 7 (6,60) 
 Realizar ações sem antecipação (ASA) 12 (11,32) 
 Desrespeitar o tempo de resposta (DTR) 12 (11,32) 
 Desrespeitar pausas interacionais (DRP) 11 (10,37) 
 Fazer perguntas em excesso (FPE) 1 (0,94) 
 
Discussão 
Os resultados do estudo piloto revelaram que a descrição e operacionalização dos 
comportamentos dos avaliadores e seus respectivos estilos interativos tenderam à 
concordância entre as duas juízas que utilizaram o manual para a codificação dos 
comportamentos observados (78,10%). Esse dado demonstra que, embora os comportamentos 
observados possam fazer emergir impressões subjetivas quanto à sua natureza, na maioria das 
vezes, foi possível classificar as subcategorias como presentes, ausentes ou não aplicáveis, de 





Embora o índice de discordância tenha sido baixo (21,90%), algumas subcategorias 
tiveram menor concordância que outras. No contexto de brincadeira livre, os comportamentos 
de Respeitar o tempo de resposta e Respeitar pausas interacionais obtiveram os maiores 
índices de discordância no estilo interativo responsivo (16,26% e 8,13%, respectivamente). 
Isso pode ser explicado pela nomenclatura adotada para as subcategorias, uma vez que o 
respeito às latências (i.e., tempo necessário para que a criança responda) e demandas infantis 
diz respeito a um julgamento subjetivo a sobre a sensibilidade do avaliador frente à criança. 
Da mesma forma, com relação ao estilo interativo intrusivo, as subcategorias de Desrespeitar 
o tempo de resposta e Desrespeitar as pausas interacionais obtiveram índices de discordância 
de 15,85% e 10,16%, respectivamente. 
Já no contexto de brincadeira semiestruturada, o comportamento de Aproximar- se 
gradualmente teve um índice de discordância de 18,86%, no estilo interativo responsivo. Esse 
dado pode ser explicado pelo fato de, nesse contexto de brincadeira, o avaliador ser orientado 
a apresentar cada um dos brinquedos à criança de forma a dirigir a sua atenção (Bosa & 
Salles, 2018), o que pode ter sido considerado como uma aproximação não gradual por uma 
das juízas. De forma contrária, os índices de discordância sobre o estilo interativo diretivo 
foram muito baixos, considerando-se a clara presença de comportamentos orientados no 
manual do PROTEA-R-NV. 
Ainda no contexto de brincadeira semiestruturada, referente ao estilo interativo 
intrusivo, as subcategorias de Desrespeitar o tempo de resposta e Desrespeitar as pausas 
interacionais novamente obtiveram índices mais altos de discordância (11,32% e 10,37%, 
respectivamente) frente aos demais comportamentos, considerando-se a nomenclatura adotada 
e a alta probabilidade de diferentes julgamentos para cada uma das juízas. Já a subcategoria  
de Realizar ações sem antecipação também teve um dos índices de discordância mais altos 
nesse estilo interativo (11,32%), o que também pode ser explicado pela natureza desse 
contexto de brincadeira, em que o avaliador é orientado a controlar de maneira mais diretiva 
as atividades com cada objeto. Assim, a interpretação da presença ou ausência desse 
comportamento envolve a visão subjetiva das juízas a respeito de esse comportamento refletir 
intenções intrusivas ou seguir as orientações do manual do instrumento (Bosa & Salles, 2018). 
Considerações finais 
De acordo com a literatura, a utilização de manuais pode auxiliar na classificação de 
comportamentos observáveis. Entende-se, então, que a construção do Manual de Codificação 





comportamentos comumente apresentados por esses profissionais em contexto lúdico de 
avaliação psicológica. Isso se faz importante pelo fato de a maioria dos estudos sobre a 
interação de crianças com TEA não considerarem os avaliadores em interação com essas 
crianças. O estilo interativo adotado pelo avaliador, porém, pode influenciar diretamente a 
emergência ou não de comportamentos e habilidades que se pretendem investigar em uma 
avaliaçãopsicodiagnóstica. 
Os resultados do estudo piloto revelam que os comportamentos descritos e 
operacionalizados no manual construído contemplam de maneira ampla os comportamentos a 
serem codificados, considerando-se o aceitável índice de concordância (78,10%). Considera- 
se, por isso, que a utilização do manual pode auxiliar no treinamento de avaliadores de 
crianças com suspeita de TEA, uma vez que esses profissionais podem adotar estilos 
interativos mais responsivos e diretivos, diminuindoa incidência de comportamentos 
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CAPÍTULO III: PERFIL INTERATIVO DOS AVALIADORES DURANTE A HORA 
LÚDICA NA AVALIAÇÃO DE CRIANÇAS COM SUSPEITA DE TEA 
 




Pouco se sabe sobre as características dos comportamentos do avaliador na hora lúdica 
diagnóstica, em contexto de avaliação psicodiagnóstica de crianças com suspeita de 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). O objetivo deste estudo foi investigar o perfil 
interativo dos avaliadores durante a hora lúdica na avaliação de crianças com suspeita de 
TEA. Para isso, com o uso do Manual de Codificação dos Estilos Interativos do Avaliador, 
dois codificadores independentes observaram videogravações de sessões de avaliação de 22 
crianças (de 24 a 74 meses) em interação com nove avaliadoras (equiparadas quanto a idade e 
escolarização), com o uso do Protocolo de Avaliação Comportamental para Crianças com 
Suspeita de TEA – Versão Revisada – Não Verbal (PROTEA-R-NV). As unidades de análise 
foram episódios interativos com duração de um minuto. Cada codificador registrou a 
presença, ausência ou não aplicação dos comportamentos (das avaliadoras) descritos no 
Manual. Os resultados revelaram que as avaliadoras tenderam a adotar um estilo interativo 
Diretivo durante a sessão de avaliação, seguido pelos estilos Responsivo e Intrusivo. Dos 
1548 comportamentos codificáveis, 860 foram Diretivos, 634 foram Responsivos e 54 foram 
Intrusivos. Essa compreensão pode influenciar na capacitação desses profissionais, de forma a 
fazer emergir não apenas as limitações, mas as potencialidades infantis durante a avaliação, o 
que pode resultar em melhores prognósticos no desenvolvimentoinfantil. 
 


























Little is known about the characteristics of evaluators’ behaviors during playtime for 
the psychological assessment of children at risk for Autism Spectrum Disorder (ASD). This 
study aimed to investigate evaluators’ interactive style profiles during diagnostic playtime for 
the psychological assessment of children at risk for ASD. Two independent judges watched 
videos of assessment sessions of 22 children (aged from 24 to 74 months old) when 
interacting with nine different evaluators (matched by sex, age and schooling), using the 
Evaluators’ Interactive Styles Coding Manual of the Behavioral Evaluation Protocol for 
Children at Risk for ASD – Revised Version – Non-Verbal (PROTEA-R-NV). The unity of 
analysis was a one-minute interactive episode of each videotape. Each judge registered the 
presence, the absence or the non-application of the evaluator´s behaviors described in the 
manual. The results revealed that evaluators had a strong tendency to adopt directiveness as  
an interactive style, followed by responsiveness and intrusiveness. From the 1548 codifiable 
behaviors, 860 were coded as Directive, 634 as Responsive and 54 as Intrusive. Those results 
may be affected by the training of these professionals, which allowed not only the 
identification of children’s impairment, but also of their capabilities, which in turn may result 
in better prognostics for the children’sdevelopment. 
 





O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição neurodesenvolvimental que 
tem como características essenciais o déficit persistente na comunicação social recíproca e na 
interação social, além da presença de padrões restritos e repetitivos de comportamentos, 
interesses ou atividades (American Psychiatric Association [APA], 2013). Alguns dos 
comportamentos característicos do TEA são: estereotipias motoras, exploração incomum de 
objetos, adesão inflexível a rotinas e baixa reciprocidade na interação social (APA, 2013; 
Teixeira, Carreiro, Cantiere, & Baraldi, 2017). Além disso, algumas crianças com  TEA 
podem apresentar hipo ou hipersensibilidade a estímulos simultâneos, o que pode resultar em 
uma sobrecarga sensorial para além do que a criança é capaz de suportar (APA, 2013). A 
hiposensibilidade pode expressar-se na aparente indiferença à dor ou temperaturas; a 
hipersensibilidade pode se apresentar em comportamentos de fascinação por objetos que 
emitem estímulos sensoriais (Teixeira et al., 2017). De maneira geral, os comportamentos 
podem se manifestar de forma bastante variável, tanto na frequência quanto na gravidade, 
sendo a infância o período crítico para o início da manifestação dos sinais (Mugzach, Peleg, 
Bagley, Guter, Cook, & Russ, 2015). 
Uma das dificuldades mais comuns no que se refere aos comportamentos 
sociocomunicativos em TEA é a de Atenção Compartilhada (AC), sendo o comprometimento 
dessa habilidade um dos principais sinais de risco para o transtorno, uma vez que, conforme 
as teorias interacionistas, a AC é a base para o desenvolvimento social e linguístico 
subsequente (Tomasello, 1999/2003). Crianças com TEA tendem a apresentar 
compartilhamento reduzido de interesses e emoções com outras pessoas (APA, 2013), 
comumente apresentando mais comportamentos de cunho imperativo do que declarativo (i. e. 
buscando o adulto principalmente para obter assistência, sem a intenção de interagir 
socialmente). Nesse sentido, dificuldades para iniciar ou manter interações com intenção 
sociocomunicativa clara podem afetar diretamente a qualidade da resposta da criança com 
TEA aos comportamentos e demandas do parceiro social. 
Outro déficit bastante frequente em indivíduos com TEA refere-se à habilidade de 
simbolizar. Conforme Tomasello (1999/2003), compreender a si e aos outros como agentes 
intencionais permite que as crianças participem de cenas de AC, que são fundamentais à 
aquisição dos símbolos linguísticos e encontram-se atreladas às bases da interação social. A 
aquisição de símbolos linguísticos consiste em um processo complexo e dinâmico, uma vez 
que é na interação social que as crianças adquirem duas características básicas desses 
símbolos: a intersubjetividade e a perspectiva (Tomasello, 1999/2003). A intersubjetividade 
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refere-se à compreensão mútua dos agentes envolvidos no fluxo conversacional em relação ao 
propósito comunicativo no uso de determinado símbolo linguístico (intencionalidade). Já a 
perspectiva refere-se ao fato de os símbolos linguísticos assumirem diferentes significados, 
dependendo do contexto em que são empregados. Em conjunto com a AC, déficits no jogo 
simbólico têm sido considerados um dos indicadores precoces mais robustos de TEA (Zyga, 
Russ, & Dimitropoulos, 2015). 
Do ponto de vista neurodesenvolvimental, a literatura recente tem demonstrado 
também que crianças com TEA podem apresentar alterações em funções executivas (FE), o 
que também auxilia na compreensão da rigidez comportamental durante a interação social e a 
brincadeira (Seabra, Bosa, & Dias, 2017). Um estudo brasileiro comparou o desempenho das 
FE de crianças e adolescentes com TEA ao de um grupo controle com desenvolvimento típico 
(Czermainski, Riesgo, Guimarães, Salles, & Bosa, 2014). Os autores concluíram que o grupo 
com TEA apresentou desempenho inferior em todas as tarefas que avaliaram as FE (e.g., 
planejamento, flexibilidade cognitiva, controle inibitório, fluência verbal semântica e 
fonológica e memória de trabalho verbal e viso espacial). Esses resultados demonstram que as 
dificuldades comportamentais das crianças com TEA podem influenciar a qualidade da 
interação social com os seus cuidadores, especialmente durante abrincadeira. 
Comportamentos responsivos por parte do adulto visam a favorecer a autonomia 
infantil a partir do apoio emocional e da bi-direcionalidade da comunicação (Costa, Teixeira, 
&, Gomes, 2000). Do ponto de vista conceitual, considerando-se que comportamentos 
responsivos por parte do adulto relacionam-se diretamente com a formação de vínculos de 
apego e com o desenvolvimento cognitivo infantil, é imprescindível que este seja sensível às 
demandas e interesses da criança, além de ser capaz de responder de acordo com eles (Frizzo, 
Vivian, Piccinini, & Lopes, 2013; Lordelo, 2002). 
O núcleo da responsividade, por sua vez, é a sincronia. De acordo com teorias que 
estudam as interações mãe-criança, a sincronia é definida pela adaptação comportamental 
dinâmica e recíproca entre os parceiros envolvidos na interação (Leclère et al., 2014). Esse 
fenômeno inclui comportamentos comunicativos verbais e não verbais, além de 
comportamentos emocionais (e.g., gestos, olhares, expressões faciais), bem como implica 
interações necessariamente coordenadas entre os parceiros (Delaherche, Chetouani, 
Mahdhaoui, Saint-Georges, Viaux, & Cohen, 2012). Em outras palavras, é fundamental que 
haja reciprocidade entre os parceiros interacionais para que se estabeleça uma interação 
sincrônica. Nessa perspectiva, dependendo da familiaridade com o repertório comportamental 
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do parceiro e dos ritmos da interação, criança e adulto serão (ou não) capazes de responder  
um ao outro durante interações espontâneas e prazerosas. 
A qualidade da responsividade do adulto pode ser identificada, na literatura, por meio 
de diferentes estilos interativos. Há várias décadas, o estilo interativo diretivo tem sido 
identificado na literatura como favorecedor da interação (Sigolo, 2000). Conforme a autora, 
esse estilo interativo é constituído de comportamentos que objetivam ajudar a criança a 
solucionar, definir, relacionar e internalizar aspectos relevantes do ambiente. Um estudo de 
Aquino e Salomão (2005) analisou possíveis variações de comportamentos diretivos em mães 
de meninos e meninas. Participaram do estudo 16 díades mãe-criança, com idades entre 24 e 
30 meses. Os resultados revelaram que comportamentos maternos que dirigiam a atenção 
infantil foram utilizados em momentos nos quais a criança não estava atenta ao objeto a que a 
mãe se referia, resultando, consequentemente, no engajamento infantil na atividade. 
O compartilhamento de tópico é outro estilo interativo da responsividade definido 
como favorecedor da interação social. Esse estilo envolve comportamentos que buscam seguir 
o mesmo foco de atenção da criança, dando continuidade a ações e comportamentos já 
iniciados de forma espontânea por ela, acompanhando-a em atividades ou brincadeiras 
mediadas por objetos (Bosa & Souza, 2007). Dessa forma, comportamentos contingentes de 
compartilhar tópicos de interesse podem predizer o processo subsequente da aquisição da 
linguagem no desenvolvimento típico (Bosa, 1998). Desde a década de 1980, estudos que 
investigaram o papel da qualidade da atenção compartilhada para o desenvolvimento da 
linguagem apontaram para uma importante relação entre esses dois domínios (Akhtar & 
Tomasello, 1996; Nelson, 1973; Tomasello & Farrar, 1986). Ainda, conforme Silva (2010), 
aproveitar a atenção e o interesse espontâneos de crianças com TEA sobre os eventos pode ser 
uma alternativa para desenvolver a interação e o contato social destas com outras pessoas. Um 
estudo de Meimes (2014) investigou a relação dos estilos de interação (diretivo, intrusivo e de 
compartilhamento de tópico) de mães de meninos com TEA e sua influência nos 
comportamentos infantis (engajamento e não engajamento). Participaram do estudo 
quatrodíadesmãe-criança com TEA,sendoque,emduasdíades, o estilo compartilhamento de 
tópico materno resultou em comportamentos de engajamento infantil; contudo, nas outras 
duas, não houve engajamento por parte da criança. De forma contrária aos estilos diretivo e de 
compartilhamento de tópico, a literatura demonstra que o estilo intrusivo do adulto tende a 
resultar em comportamentos de protesto e afastamento da interação por parte da criança (Bosa 
& Souza, 2007). A Intrusividade consiste na presença de comportamentos repressores do 
adulto em relação à criança, podendo inibir, assim, a sua espontaneidade durante a interação 
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(Bosa & Souza, 2007). Comportamentos intrusivos são comumente confundidos com 
Diretividade, uma vez que também dirigem ou controlam as ações da criança (Bosa, 1998). 
No entanto, a principal diferença entre esses dois estilos interativos está na presença (i.e., 
diretividade) ou na ausência (i.e., intrusividade) de sensibilidade do adulto em relação aos 
desejos e necessidades da criança (Meimes, 2014), denotando pouca responsividade. Por 
conta disso, alguns autores podem entender que a Intrusividade, por vezes, se mostra benéfica 
à interação de crianças com TEA. Ressalta- se, porém, que, conforme o contexto, 
comportamentos sensíveis às necessidades infantis, embora aparentemente intrusivos, podem 
ser classificados como diretivos. Por exemplo, se a criança adotar um comportamento que 
pode colocá-la em risco, a interrupção desse comportamento de forma abrupta por parte do 
adulto pode ser compreendida como sensível às necessidades da criança. Dessa forma, deve- 
se sempre considerar o propósito do comportamento para caracterizá-lo como intrusivo ou 
diretivo, ressaltando-se que o primeiro (intrusivo) tende a dificultar o engajamento da criança 
em situações interacionais. Especificamente no TEA, com relação ao manejo, a Intrusividade 
pode manifestar-se, também, em comportamentos nos quais o parceiro social da criança a 
estimula para além do que ela é capaz de suportar (i.e., superestimulação), considerando-se as 
dificuldades dessas crianças frente a estímulos sensoriais simultâneos e/ou demanda social 
excessiva (APA, 2013). 
Destaca-se que, na literatura em desenvolvimento típico, o estudo de Paavola- 
Ruotsalainen, Lehtosaari, Palomäki e Tervo (2017) demonstrou que comportamentos 
responsivos por parte do adulto foram positivamente relacionados às habilidades de 
compreensão do contexto por parte da criança. A Responsividade do adulto também 
influenciou positivamente as habilidades de cunho simbólico e gestos comunicativos, 
apontando para a importância de estudos sobre a influência da qualidade do estilo interativo 
do adulto para o desenvolvimento infantil. 
Embora a literatura seja farta na investigação da interação social pais-criança, existem 
outros contextos em que a observação da interação entre um adulto e a criança é fundamental. 
Um exemplo é o uso da observação clínica em contextos de caráter lúdico (Marques & Bosa, 
2015; Volkmar, Chawarska, & Klin, 2004), comumente conhecida como hora do jogo, hora 
lúdica ou entrevista lúdica diagnóstica (Krug & Bandeira, 2016), na avaliação psicológica. 
A avaliação psicológica de crianças com suspeita de TEA é de fundamental 
importância para o diagnóstico, pois pauta-se nos critérios diagnósticos comportamentais do 
DSM-5 (APA, 2013), bem como nos principais indicadores precoces do transtorno. Uma 
avaliação criteriosa, não somente das habilidades comumente comprometidas no TEA, mas 
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também das potencialidades infantis, permite o planejamento de intervenções adequadas que 
contribuam para o desenvolvimento dessas habilidades. Nessa perspectiva, a hora lúdica se 
mostra fundamental no processo avaliativo, uma vez que situações de interação social são 
potencialmente reveladoras da presença ou ausência de risco para transtornos do 
desenvolvimento. A esse respeito, Bosa e Zanon (2016) destacam que a forma como a criança 
se relaciona com os brinquedos pode ser muito informativa em termos do desenvolvimento 
afetivo e da linguagem. 
Em contexto da avaliação psicológica de crianças com suspeita de TEA, os sinais de 
alerta para o transtorno têm especial importância. Salienta-se que os sinais mais robustos, isto 
é, aqueles comportamentos que se constituem em risco para o transtorno, como prejuízos na 
comunicação e na interação social, além da ausência de habilidades simbólicas (Zanon, 
Backes, & Bosa, 2014), podem ser reconhecidos durante a atividade lúdica. Além disso, 
reitera-se que o propósito da interação no contexto avaliativo não concerne apenas à 
identificação dos comprometimentos desenvolvimentais, mas também das potencialidades 
infantis. Logo, é fundamental que o profissional esteja atento às necessidades da criança, 
adequando o seu manejopara que essas potencialidades possam ser manifestadas (Bosa, 
Backes, Romeira, & Zanon, 2017). 
Nesse sentido, considera-se que a brincadeira constitui uma ferramenta fundamental a 
ser utilizada pelo avaliador para mediar sua interação com a criança, proporcionando, assim, 
um contexto favorável à emergência dos comportamentos a serem analisados (Bosa et al., 
2017). Ressalta-se, no entanto, que os instrumentos comumente utilizados na avaliação de 
crianças com TEA, principalmente os que estruturam a hora lúdica, embora orientem os 
comportamentos do adulto, dão pouca ênfase aos estilos interativos do avaliador. Bosa et al. 
(2017) atentam para o fato de que os estilos interativos do avaliador podem influenciar a 
frequência e a qualidade das respostas infantis, sendo o conhecimento acerca desses estilos 
particularmente importante para que os profissionais que atuam na área possam engajar 
socialmente crianças com TEA durante a avaliação. 
Tendo em vista o que foi abordado anteriormente, ressalta-se que crianças com TEA 
tendem a não estabelecer interações sincrônicas, o que, por sua vez, acarreta mais um desafio 
à Responsividade por parte do adulto. 
 
Justificativa e objetivo 
 
Embora haja evidências empíricas sobre os comportamentos que promovem a 
sustentação da interação cuidador-criança (Dos Santos, Ribeiro, Garotti, & Bosa, 2015), 
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pouco se sabe sobre as características dos comportamentos do avaliador, em situação de hora 
lúdica diagnóstica, para além das publicações com enfoque psicodinâmico. É fundamental, 
portanto, conhecer os estilos interativos que tendem a predominar durante a hora lúdica pelo 
potencial que alguns comportamentos apresentam na promoção do engajamento infantil (Bosa 
et al., 2017). 
A revisão da literatura demonstra a carência de estudos que investiguem o 
comportamento do avaliador em contexto psicodiagnóstico, na área do TEA, sobretudo 
aqueles voltados à identificação precoce de TEA. O não engajamento da criança em 
interações sociais durante a avaliação compromete a observação clínica do profissional, bem 
como os resultados do processo avaliativo. 
Dessa forma, o objetivo do estudo foi investigar o perfil interativo dos avaliadores 
durante a hora lúdica na avaliação de crianças com suspeita de TEA. Do ponto de vista das 
implicações da pesquisa para a prática clínica, pretende-se contribuir para o conhecimento dos 
comportamentos do adulto que a literatura aponta como favorecedores da interação social de 
crianças com TEA. Nessa perspectiva, espera-se encontrar perfis interativos mais responsivos 
e diretivos e menos intrusivos. Com isso, pretende-se reduzir as situações interativas 
assincrônicas na brincadeira (protesto, afastamento etc.), tanto em contexto lúdico de 





O objetivo deste estudo foi investigar o perfil de estilo interativo dos avaliadores 
durante uma sessão de hora lúdica diagnóstica, na avaliação psicológica de crianças com 
suspeita de TEA. A expectativa foi a de identificar estilos interativos predominantemente 
responsivos e diretivos e com menor ocorrência do estilo intrusivo considerando-se que as 
intervenções do avaliador ocorreram sob a supervisão de um professor orientador. O projeto 
em que este estudo se insere articula pesquisa e extensão e ocorre em uma clínica-escola; e, 
portanto, os avaliadores receberam treinamento teórico-prático, previamente à avaliação de 
crianças com suspeita de TEA. 
 
Delineamento e participantes 
Trata-se de um estudo empírico retrospectivo, descritivo e transversal, que utilizou um 
banco de dados composto por 22 videogravações de sessões de avaliação da interação 
avaliador-criança com suspeita de TEA. As crianças foram avaliadas a partir de duas sessões, 
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mas somente uma sessão de cada criança foi utilizada. As sessões ocorreram em contexto de 
hora lúdica diagnóstica, em uma clínica-escola (Centro Experimental de Avaliação 
Multidisciplinar em Autismo - CEMA). O CEMA é vinculado ao Núcleo de Estudos e 
Pesquisas em Transtornos do Desenvolvimento (NIEPED) do Instituto de Psicologia da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
Participaram do estudo nove avaliadoras, equiparadas quanto a faixa de idade (20 a 30 
anos), escolaridade (ensino superior em andamento/concluído) e duração/qualidade do 
treinamento (supervisionado). As avaliadoras fazem parte do CEMA, e o treinamento para a 
avaliação das crianças encaminhadas ao Centro envolveu seminários teóricos sobre transtorno 
do espectro autista, teorias interacionistas sociopragmáticas, observação da interação criança- 
avaliador e prática de interação criança-avaliador em situação de hora lúdica, num total 
aproximado de 20 horas detreinamento. 
As 22 crianças avaliadas nas sessões tinham idades entre 24 meses e 74 meses, todas 
apresentando comportamentos que preenchem critérios para o diagnóstico de TEA, conforme 
o DSM-5 e o PROTEA-R-NV, além de dificuldades na linguagem expressiva e compreensiva, 
de acordo com os registros clínicos. Três participantes eram do sexo feminino e 19 do sexo 
masculino, sendo selecionados por conveniência, a partir do banco de videogravações de 
sessões do NIEPED. 
Critérios de inclusão: foram incluídas no estudo todas as sessões de avaliação 
videogravadas de crianças cujos pais assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) e que possuíam prontuário completo, contendo as informações 
necessárias para o estudo (e.g., dados sociodemográficos e clínicos). Critérios de exclusão: 
foram excluídas da pesquisa as videogravações que não corresponderam aos critérios de 
qualidade da filmagem (tempo na íntegra, resolução e qualidade sonora) ou sessões em que as 
avaliadoras não preenchiam os critérios estabelecidos para este estudo (e.g., equiparação 
quanto ao sexo, faixa etária eescolaridade). Também foram excluídas da amostra as crianças 
participantes que apresentassem qualquer comorbidade ao quadro de TEA (deficiência 
intelectual grave, comprometimentos sensoriais graves, ou outros transtornos do 
neurodesenvolvimento). 
 
Instrumentos e materiais 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE): contempla a autorização do uso 
dos dados gerados pela pesquisa na composição do banco de dados do NIEPED e sua 
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utilização em estudos futuros (modelo no Anexo A). O modelo de TCLE que foi assinado 
pelas avaliadoras consta no Anexo B. 
Ficha sobre Dados Sociodemográficos da família e informações clínicas sobre a 
criança com TEA: a ficha foi adaptada para esse estudo e buscou obter informações 
sociodemográficas da família, bem como sobre o desenvolvimento da criança e aspectos 
clínicos relacionados ao TEA (modelo no Apêndice B). Os dados foram registrados pelo 
pesquisador a partir da entrevista de anamnese da criança, que consta em banco de dados do 
NIEPED. 
Ficha sobre Dados Sociodemográficos e informações sobre o avaliador: a ficha busca 
obter informações sobre idade, sexo, escolaridade e informações sobre aformação do 
avaliador, tais como tipo e tempo de experiência na avaliação de crianças com suspeita de 
TEA (modelo no Apêndice C). As informações foram registradas pelo pesquisador, conforme 
o que consta no banco de dados do NIEPED. 
Protocolo de Avaliação Comportamental para Crianças com Suspeita de TEA – 
Versão Revisada – Não Verbal (PROTEA-R-NV) (Bosa, 1998; Bosa & Salles, 2018; Bosa, 
Zanon, & Backes, 2016; Marques & Bosa, 2015): o protocolo faz parte do Sistema PROTEA- 
R de Avaliação do Transtorno do Espectro Autista, que é um instrumento que sistematiza as 
entrevistas e a observação clínica de casos com suspeita de TEA e de outros transtornos da 
comunicação na infância. O manual do Sistema PROTEA-R de Avaliação do TEA contempla 
todas as etapas do processo de avaliação, desde as entrevistas de anamnese, passando pela 
observação clínica, até a entrevista devolutiva ao sresponsáveis. Para a observação clínica 
propriamente dita(horalúdica diagnóstica), administra-se o Protocolo de Avaliação 
Comportamental para Crianças com Suspeita de TEA – Versão Revisada – Não Verbal 
(PROTEA-R-NV). Em cada sessão, o protocolo é administrado e codificado a partir da 
observação clínica da criança em situação de brincadeira com o avaliador, o que  exige 
especial atenção doprofissional com relação à sua própria conduta frente à criança, 
considerando-se a influência daquele sobre as respostas infantis. O PROTEA-R-NV é um 
instrumento de observação composto por 17 itens que avaliam a qualidade e a frequência de 
comportamentos característicos do Transtorno do Espectro Autista (TEA) (i.e., 
comprometimentos sociocomunicativos, qualidade da brincadeira e presença de 
comportamentos repetitivos e estereotipados). Destina-se a crianças pré-escolares (24 a 60 
meses) com suspeita do transtorno, especialmente as não verbais. O instrumento também se 
revelou adequado para crianças não verbais acima de 60 meses, possivelmente pela  
associação com deficiência intelectual. 
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As sessões de administração do PROTEA-R-NV são compostas por um contexto livre 
e outro semiestruturado, com duração média de 45 minutos. No contexto livre, os brinquedos 
ficam dispostos, propiciando a exploração da criança de acordo com seus desejos e 
necessidades, além de propiciar a brincadeira simbólica (i.e., kit de chá, carrinhos, bonecos, 
mesa e cadeiras). Já no contexto semiestruturado, utiliza-se uma caixa à qual somente o 
avaliador tem acesso, contendo objetos que serão apresentados em sequência específica pelo 
avaliador, sendo apresentado o próximo brinquedo apenas após a guarda do anterior. Esses 
objetos estimulam reações sensoriais, incluindo brinquedos sonoros, luminosos e que 
produzem movimentos (i.e., bola que produz som e luz, pião, trem de pelúcia que produz 
movimento, palhaço de argolas, máquina fotográfica de brinquedo, dedoches, bolhas de 
sabão). A caixa é opaca e fica sobre um armário, sendo utilizada em um momento específico 
da sessão. Os brinquedos sonoros são do tipo que podem ser desligados a qualquer momento, 
sem necessidade de se esperar pelo término do estímulo, caso a criança reaja negativamente. 
A Tabela 5 mostra a lista de brinquedos do contexto de brincadeira semiestruturada conforme 
suas características e objetivo na avaliação, contemplada no manual do Sistema PROTEA-R 
de Avaliação do TEA, no capítulo de instruções para a administração do PROTEA-R- NV. Os 
brinquedos foram escolhidos de acordo com a faixa etária dos participantes e os objetivos do 
estudo. O protocolo pode ser administrado em uma única sessão de 45 minutos, embora o 
manual do instrumento sugira de uma a quatro sessões para a observação da permanência ou 
não dos comportamentos observados. 
 
Manual de Codificação dos Estilos Interativos dos Avaliadores: manual destinado à 
observação e codificação dos comportamentos das avaliadoras durante a administração do 
PROTEA-R-NV. É composto por definições operacionais de cada estilo interativo (categorias 
de Responsividade, Diretividade e Intrusividade) e os comportamentos ilustrativos de cada  
um destes (subcategorias) (Apêndice A); e por uma Folha de Registro dos Comportamentos 
dos Avaliadores contendo as 17 subcategorias de comportamento do contexto de brincadeira 
livre e 14 do contexto de brincadeira semiestruturada, para cada um dos 17 episódios de um 
minuto e dos 22 casos. É preenchida por cada uma das juízas, contém um total de 5896 
comportamentos codificados quanto à sua presença ou ausência (modelo parcial no Anexo C). 
 
Procedimentos e considerações éticas 
Os participantes, que compõem o banco de dados, advêm de uma pesquisa anterior do 
NIEPED, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Instituto de Psicologia da 
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UFRGS sob o protocolo nº 06632012.4.0000.5334. O parecer consubstanciado do CEP para 
este estudo encontra-se no Anexo D. Os responsáveis pelas crianças e as avaliadoras 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que contempla a 
autorização do uso dos dados gerados pela pesquisa na composição do banco de dados do 
NIEPED e sua utilização em estudos futuros. Utilizando-se o Manual de Codificação dos 
Estilos Interativos do Avaliador, foi realizada observação sistemática por duas juízas 
independentes, a fim de investigar o perfil interativo das avaliadoras durante as sessões de 
avaliação. A observação foi realizada em dois momentos distintos durante a administração do 
PROTEA-R-NV: (1) o contexto de brincadeira livre (composto por período de tempo que 
inicia no momento em que o avaliador dirige a atenção da criança para um dos brinquedos 
dispostos no chão ou na caixa transparente e termina 15 minutos após seu início); e (2) o 
contexto de brincadeira semiestruturada, em que o avaliador apresenta brinquedos específicos 
à criança (i.e., bola com estímulos, pião, máquina fotográfica, pelúcia que vibra, cone de 
argolas, dedoches/fantoches, bolhas de sabão). Nesse contexto, será analisado o primeiro 
minuto após a apresentação de cada brinquedo, por considerar-se este um tempo suficiente 




Lista de Brinquedos do Contexto de Brincadeira Semiestruturada do PROTEA-R-NV 
 
Sugestão de Brinquedo Características Objetivo 
Bola com estímulos Objeto de superfície dura (plástico) 
com múltiplos estímulos (luz, som, 
movimento), quando acionado 
mecanicamente. 
Avaliar a reação da criança a 
estímulos simultâneos. Observar a 
presença de hipo ou hiper- 
reatividade aos estímulos 
acionados. 
Pião Pião metálico (pode ser de 
madeira), com cores e que gira 
quando operado adequadamente 
junto ao chão. 
Observar a presença de 
comportamentos ritualizados ou 
repetitivos da criança. Verificar se 
o interesse infantil está na 
funcionalidade do pião, ou nas 
sensações que este pode causar 
(ex.: criança foca a atenção 
estereotipicamente no giro do 
pião). 
Máquina Fotográfica Máquina fotográfica de brinquedo 
(leve, de plástico), com efeitos de 
som (botões que acionam músicas) 
e luz (imitando o flash). 
Avaliar a reação da criança aos 
estímulos simultâneos (som eluz). 
Também é possível eliciar 
brincadeira simbólica (ex.: sugerir 
à criança que finja que estátirando 
fotos). 
Pelúcia que vibra Objeto macio e de pelúcia, que 
produza movimento (vibração) 
quando acionado a partir de uma 
corda que é puxada. 
Verificar as reações da criança aos 
estímulos táteis do objeto. 
Observar se esta afasta o corpo da 
vibração do objeto ou se foca a 
atenção de forma atípica às suas 
propriedades (ex.: encosta-se no 
objeto repetidamente, enquanto 
este vibra). 
Cone de argolas Cone de plástico com cabeça de 
palhaço e argolas para encaixe no 
cone. Objeto sem estímulo 
sensorial (pausa após a 
apresentação de diversos estímulos 
seguidos). 
Observar se a criança engaja em 
atividade de troca de turnos, em 
que cada um da dupla (avaliador e 
criança) tem a sua vez de tentar 
encaixar as argolas no cone a certa 
distância. 
Dedoches/Fantoches Fantoches de encaixar nos dedos. 
Sugere-se a presença de bonecos 
de ambos os sexos e de diferentes 
idades. Objeto sem estímulo 
sensorial (pausa após a 
apresentação de diversos estímulos 
seguidos). 
Eliciar brincadeira simbólica com 
os bonecos e observar a habilidade 
da criança de engajar na 
brincadeira de faz-de-conta, além 
de apresentar imitação simbólica. 
Bolhas de sabão Bolhas de sabão: Pote (pequeno) 
cilíndrico e de plástico, com tampa 
de rosca que possui haste capaz de 
produzir bolhas de sabão. O 
líquido dentro do pote constitui-se 
por água e sabão neutro (para 
evitar ardência em caso de contato 
com os olhos). 
Último brinquedo a ser 
apresentado. Apresentação de 
objeto com estímulo visual leve e 
geralmente prazeroso, para que a 
criança possa sair tranquila da 
sessão. Por constantemente 
despertar interesse, pode-se 
verificar também a realização de 
pedido para que sejam feitas mais 
  bolhas.  
 
Para a codificação dos comportamentos dos avaliadores foi utilizada a Folha de 
Registro dos Comportamentos dos Avaliadores. Para isso, as duas juízas receberam 
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treinamento: (1) teórico, em que foram discutidas noções sobre TEA, teoria sociopragmática 
de Tomasello e demais pressupostos teóricos que embasaram a construção do Sistema 
PROTEA-R de Avaliação do TEA, sendo apresentado o Manual de Codificação dos Estilos 
Interativos dos Avaliadores e o Protocolo de Codificação dos Comportamentos dos 
Avaliadores; e (2) prático, no qual foi realizada a codificação dos comportamentos de uma 
díade piloto, utilizando-se o Manual e o Protocolo. O treinamento teve duração de 4 horas. 
Após o treinamento, as juízas codificaram, de modo independente, os comportamentos 
dos avaliadores nas 22 sessões videogravadas, de acordo com o Manual de Codificação dos 
Estilos Interativos do Avaliador. Finalmente, foi analisada a fidedignidade entre as juízas por 
meio do cálculo do índice de concordância entre juízes com base na seguinte razão: 
concordâncias/ (concordâncias + discordâncias) X 100 (Fagundes, 2015) devendo estes atingir 
um índice de 70%, ou superior. Encontrou-se um índice de concordância (IC) de 78,66%, 
considerando o total de comportamentos codificados (268) em cada uma das 22 
videogravações. Com relação ao contexto de brincadeira livre, especificamente, o IC foi de 
77,46%. No contexto de brincadeira semiestruturada, as juízas atingiram 80,60% de 
concordância. Para a identificação dos perfis das avaliadoras, foram consideradas as 
concordâncias entre as juízas (78,66% do total de comportamentos codificados). A Tabela 6 
demonstra os índices de concordância em ambos os contextos de brincadeira (por 




Os dados foram analisados a partir de estatística descritiva, utilizando-se o software 
SPSS Statistics Editor (IBM, 2016). Os objetos de análise deste estudo foram os 
comportamentos do adulto (avaliador), sendo as unidades de análise os episódios de interação, 
com duração de um minuto cada, entre avaliadora e criança. Para tanto, foram calculadas as 
médias das frequências de ocorrência dos estilos interativos, bem como as frequências dos 
comportamentos codificáveis (subcategorias) de cada estilo interativo, a fim de identificar o 
perfil mais frequentemente adotado por essas profissionais. 
Foram analisadas, por duas juízas independentes, 22 videogravações de sessões de 
avaliação (das 22 crianças participantes em interação com as nove avaliadoras), com o uso do 
PROTEA-R-NV, de crianças com suspeita de TEA. Observaram-se 17 minutos (episódios de 
interação avaliadora-criança com um minuto de duração) de cada videogravação, sendo 10 
episódios do contexto de brincadeira livre e sete episódios do contexto de brincadeira 
semiestruturada. Em cada um dos episódios interativos, foi observada a presença, a ausência 
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ou a falta de aplicação da subcategoria correspondente aos três estilos interativos (categorias) 
do Manual de Codificação dos Estilos Interativos do Avaliador. 
Para cada uma das videogravações, nos episódios de interação do contexto de 
brincadeira livre, observou-se a presença, a ausência ou falta de aplicação de sete 
categorias/subcategorias de Responsividade (Aproximar-se Gradualmente, Observar o 
Contexto, Compartilhar Tópico, Atentar a Pedidos de assistência, Antecipar Ações, Respeitar 
o Tempo de Resposta, Respeitar Pausas); quatro de Diretividade (Dirigir a Atenção, 
Demonstrar como se Opera um Objeto, Tornar a Brincadeira Atrativa, Engajar Socialmente); 
e seis de Intrusividade (Aproximar-se Abruptamente, Desconsiderar Interesses, Realizar 
Ações sem Antecipação, Desrespeitar o Tempo de Resposta, Desrespeitar Pausas, Fazer 
Perguntas em Excesso). Em cada episódio de interação do contexto de brincadeira livre,  
foram analisados 17 comportamentos do avaliador, totalizando 170 análises para cada uma 
das 22 videogravações nesse contexto de brincadeira. 
Já nos episódios de interação do contexto de brincadeira semiestruturada, observou-se 
a presença ou ausência de: seis comportamentos referentes ao estilo interativo de 
Responsividade (Aproximar-se Gradualmente, Compartilhar Tópico, Atentar a Pedidos de 
assistência, Antecipar Ações, Respeitar o Tempo de Resposta, Respeitar Pausas); três 
comportamentos do estilo interativo Diretividade (Dirigir a Atenção, Demonstrar como se 
Opera um Objeto, Tornar a Brincadeira Atrativa); e cinco comportamentos de Intrusividade 
(Desconsiderar Interesses, Realizar Ações sem Antecipação, Desrespeitar o Tempo de 
Resposta, Desrespeitar Pausas, Fazer Perguntas em Excesso). Em cada episódio de interação 
do contexto de brincadeira semiestruturada, foram analisados 14 comportamentos do 
avaliador, totalizando 98 análises para cada uma das 22 videogravações nesse contexto de 
brincadeira. 
Dessa forma, em cada uma das 22 videogravações, observou-se a presença, a ausência, 
ou falta de aplicação de 268 comportamentos, totalizando 5896 comportamentos observados. 
Cada uma das juízas codificou, de forma independente, os 5896 comportamentos. Ressalta-se 
que, conforme o manual, todos os comportamentos observados podem estar presentes (SIM), 
ausentes (NÃO) ou não se aplicarem (NA). Os casos em que se deve codificar NA têm seus 
critérios descritos no próprio manual, com exemplos ilustrativos (e.g., o comportamento de 
Demonstrar como se operaum objeto não se aplicará nos quando a criança operar objetos sem 




Índices de Concordância entre Juízes nos Dois Contextos de Brincadeira 
 
Videogravação Avaliadora Brincadeira livre (%) Brincadeira semiestruturada (%) Total (%) 
1 A 68,82 81,63 71,87 
2 A 71,17 78,57 73,88 
3 B 82,35 92,85 86,19 
4 C 91,17 92,85 91,79 
5 A 72,94 82,65 77,5 
6 A 77,64 83,67 79,85 
7 A 90 80,61 86,56 
8 D 71,17 81,63 75,37 
9 D 89,41 81,63 86,56 
10 D 85,29 87,75 86,19 
11 D 82,94 86,73 84,32 
12 E 69,41 74,48 71,26 
13 F 75,29 64,28 71,64 
14 G 80,58 87,75 83,2 
15 G 78,23 90,81 82,83 
16 H 68,23 74,48 70,89 
17 I 81,17 75,51 79,1 
18 F 90,58 83,67 88,81 
19 E 68,82 79,59 72,76 
20 A 71,17 78,57 73,88 
21 E 72,94 67,34 70,89 
22 A 74,7 80,61 76,86 
Média  77,46 80,61 78,67 
 
O índice de concordância total para todos os casos ficou dentro da faixa estipulada 
como aceitável neste estudo (de 70 a 100%). As videogravações em que houve maior índice 
de concordância foram a 4 e a 18 (91,79 e 88,81%, respectivamente) e as em que este índice 
foi menor foram as 16 e 21 (70,89%). 
Com relação aos perfis de estilos interativos observados nas 22 videogravações, foram 
calculadas as médias e desvios padrão das frequências da presença de cada comportamento, 
apenas. Não foram consideradas as ocorrências de NA para esse cálculo, sendo que esta 
codificação, mesmoquando adequada (ex.: por motivos técnicos), conforme o manual, não 
informa dados sobre o perfil de estilo interativo adotado pelo avaliador durante a sessão de 
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avaliação. Por essa razão, as frequências brutas dos comportamentos não foram calculadas 
para fins de caracterização do perfil. Os resultados revelaram que o estilo interativo que mais 
predominou em ambos os contextos de brincadeira foi a Diretividade, seguida pela 
Responsividade e pela Intrusividade. Foram calculadas as médias das frequências de cada 
estilo interativo a partir da razão entre a frequência total e o número de itens 
(comportamentos) de cada estilo. As médias variam de 0 a 1 e foram as seguintes: 
Diretividade (m = 0,48); Responsividade (m = 0,28); Intrusividade (m = 0,02). As Tabelas 7 e 
8 representam os valores das médias e desvios padrão de cada um dos estilos interativos, em 
cada um dos contextos de brincadeira. 
 
Tabela 7 
Médias e Desvios Padrão da Frequência dos Estilos Interativos no Contexto de Brincadeira 
Livre 
Estilo interativo Mínimo Máximo Média (DP) 
Responsividade 0,20 0,39 0,28 (0,04) 
Diretividade 0,05 0,70 0,48 (0,17) 
Intrusividade 0,00 0,07 0,02 (0,23) 
 
Nesse contexto de brincadeira, para verificar se a média da Responsividade foi 
significativamente diferente que as demais dimensões de estilo interativo nessa mostra, 
realizou-se o teste de Wilcoxon. Os resultados do teste revelaram que a média de Diretividade 
foi significativamente mais alta que a média de Responsividade (Z = -3.49, p < .001); e 
Responsividade significativamente mais alta que Intrusividade, (Z = -4.11, p < .001). 
 
Tabela 8 
Médias e Desvios Padrão da Frequência dos Estilos Interativos no Contexto de Brincadeira 
Semiestruturada 
Estilo interativo Mínimo Máximo Média (DP) 
Responsividade 0,07 0,33 0,20 (0,07) 
Diretividade 0,71 1,00 0,93 (0,08) 
Intrusividade 0,00 0,17 0,03 (0,04) 
 
No contexto de brincadeira semiestruturada, o teste de Wilcoxon revelou que a média 
da Diretividade foi também significativamente mais alta que a média de Responsividade (Z = 
-4.11, p < .001). A média de Responsividade significativamente mais alta que a de 
Intrusividade (Z = -4.06, p < .001). Por outro lado, quando consideradas todas as codificações 
(SIM, NÃO e NA), nos casos em que houve concordância entre as juízas (78,66%), foram 
calculadas as frequências da presença de cada um dos comportamentos codificáveis. No 
contexto de brincadeira livre, cada um dos comportamentos poderia estar presente em cada 
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um dos dez episódios interativos de cada um dos 22 casos. Para tanto, cada comportamento 
tinha a possibilidade de estar presente 220 vezes. Os resultados revelaram que, nesse contexto 
de brincadeira, em relação ao estilo responsivo, os comportamentos de observar o contexto 
(90,9%) e compartilhar tópico (73,63%) foram os mais frequentes. No estilo diretivo, os 
comportamentos que mais ocorreram foram os de tornar as brincadeiras atrativas (75,45%) e 
os de dirigir a atenção (74,54%). No estilo intrusivo, embora todos os comportamentos tenham 
ocorrido com frequência muito baixa, o comportamento mais presente foi o de desconsiderar 
interesses (4,09%) e os de fazer perguntas em excesso(3,18%). 
Já no contexto de brincadeira semiestruturada, cada comportamento poderia estar 
presente em cada um dos sete episódios interativos de cada um dos 22 participantes. Assim, 
cada comportamento tinha a possibilidade de estar presente 154 vezes. O comportamento  
mais frequente do estilo responsivo foi compartilhar tópico (57,79%). No estilo diretivo, todos 
os comportamentos ocorreram com frequência similar, destacando-se o de dirigir a atenção 
(98,70%); Já no estilo intrusivo, todos os comportamentos apresentaram baixas frequências, 
sendo não antecipar ações a que mais ocorreu (9,09%). A Tabela 9 apresenta as frequências 
porcentagens de cada comportamento em ambos os contextos debrincadeira. 
Foram também exploradas eventuais diferenças nos comportamentos dos estilos 
interativos entre os dois contextos (brincadeira livre: BL e semiestrutura: BSE). A Tabela 9 
demonstra que, na comparação de cada um dos comportamentos que constituem cada 
categoria de estilo interativo (Responsividade, Diretividade e Intrusividade), nos dois 
contextos, observa-se o seguinte: a) houve tendência de maior diferença na ocorrência de um 
dos comportamentos responsivos (Antecipar ações - AA; BL: f = 9; BSE: f = 52) no contexto 
semiestruturado do que no de brincadeira livre; b) houve tendência de maior diferença na 
ocorrência de comportamentos diretivos no contexto semiestruturado do que no de brincadeira 
livre. O avaliador tendeu a dirigir mais atenção (DA; BL: f = 164; BSE: f = 152), demonstrar 
como se opera um objeto (DOO; BL: f = 87; BSE: f = 131) e tornar as brincadeiras mais 
atrativas (TBA: BL: f =166; BSE: f =149); c) houve tendência de maior diferença na 
ocorrência de um comportamento intrusivo (Realizar ações sem antecipação – ASA; BL: f = 
6; BSE: f = 14) no contexto semiestruturado do que no de brincadeira livre. Por outro lado, no 
contexto de brincadeira livre, os seguintes comportamentos tenderam a ocorrer mais do que 
no semiestruturado: Responsividade - Compartilhar tópico (CT; BL: f = 162; BSE: f = 89) e 
respeitar o tempo de resposta (RTR; BL: f = 17; BSE: f = 7); Intrusividade: fazer perguntas 






Frequências e Porcentagens dos Comportamentos Codificáveis em Ambos os Contextos de Brincadeira (livre, N = 900; semiestruturada N = 648) 
 
 Contexto de brincadeira livre   Contexto de brincadeira semiestruturada* 
 Comportamento f (%) n Comportamento F (%) n 
Responsividade Observar o contexto (OC) 200 (90,90)  (CT) 89 (57,79)  
 Compartilhar tópico (CT) 162 (73,63)  (AA) 52 (33,76)  
 Aproximar-se gradualmente (AG) 37 (16,81)  (AG) 26 (16,88)  
 Respeitar o tempo de resposta (RTR) 17 (7,72)  (AP) 9 (5,84)  
 Atentar a pedidos de assistência (AP) 11 (5,00)  (RTR) 7 (4,54)  
 Antecipar ações (AA) 9 (4,09)  (RP) 7 (4,54)  
 Respeitar pausas interacionais (RP) 8 (3,63)     
   444   190 
Diretividade Tornar as brincadeiras atrativas (TBA) 166 (75,45)  (DA) 152 (98,70)  
 Dirigir a atenção (DA) 164 (74,54)  (TBA) 149 (96,75)  
 Demonstrar como se opera um objeto (DOO) 87 (39,54)  (DOO) 131 (85,06)  
 Engajar socialmente (ES) 11 (5,00)     
   428   432 
Intrusividade Desconsiderar interesses (DCI) 9 (4,09)  (ASA) 14 (9,09)  
 Fazer perguntas em excesso (FPE) 7 (3,18)  (DCI) 8 (5,19)  
 Realizar ações sem antecipação (ASA) 6 (2,72)  (DRP) 3 (1,94)  
 Aproximar-se abruptamente (AAb) 2 (0,90)  (FPE) 1 (0,64)  
 Desrespeitar o tempo de resposta (DTR) 2 (0,90)  (DTR) 0 (0,00)  
 Desrespeitar pausas interacionais (DRP) 2 (0,90)     
   28   26 
Nota.* Os comportamento de Responsividade - Observar o contexto (OC), Diretividade - Engajar socialmente (ES) e de Intrusividade - Aproximar-se abruptamente (AAb) não 





O objetivo do presente estudo foi investigar o perfil interativo das avaliadoras durante 
a hora lúdica na avaliação de crianças com suspeita de TEA. A partir dos resultados, 
observou-se que o estilo diretivo foi o mais utilizado pelas avaliadoras em interação com as 
crianças. Esse dado corrobora com a literatura sobre interação adulto- criança com TEA. Um 
estudo exploratório comparou a interação de pais e seus filhos (46 com TEA e 42 com 
desenvolvimento típico) utilizando-se um instrumento de intervenção na interação das díades 
(Parent Child Interaction Therapy - PCIT). Os resultados do estudo revelaram que, de 
maneira geral, os pais de crianças com TEA tendem a interagir com seus filhos de forma 
similar aos pais de crianças com desenvolvimento típico, porém os pais de crianças com o 
transtorno apresentam comportamento significativamente mais diretivo que os pais do outro 
grupo observado (Zlomke, Bauman, & Edwards, 2019). Uma das possíveis explicações para 
isto é que crianças com TEA tendem a estabelecer interações pouco recíprocas e espontâneas 
e intencionais, o que faz com que o adulto em interação com essas crianças tenda a adotar um 
estilo mais diretivo frente às limitadas respostas sociais infantis. 
Um estudo longitudinal de Wagner, Zhang, Gray e Abbacchi (2019) investigou a 
variação do comportamento social recíproco (VCR) de crianças com TEA. Participaram 602 
indivíduos, divididos em quatro grupos, sendo estes: 1) indivíduos com TEA; 2) irmãos de 
indivíduos com TEA; 3) indivíduos com ou sem TEA, mas com diagnóstico psiquiátrico; e 4) 
irmãos de indivíduos com diagnóstico psiquiátrico. Os participantes tinham idades entre 2,5 e 
29 anos de idade. Os resultados do estudo revelaram que, embora a VCR tenha se mantido 
estável dentro dos grupos, observou-se uma diferença significativa entre os escores do grupo 
de indivíduos com TEA e os demais grupos investigados (VCR três desvios padrão abaixo de 
indivíduos sem TEA e sem diagnóstico psiquiátrico; dois desvios padrão abaixo de indivíduos 
(com ou sem TEA) e com diagnóstico psiquiátrico). Em outras palavras, crianças com TEA 
tenderam a apresentar menos comportamentos sociais recíprocos quando comparadas a outras 
crianças. 
Ainda, observou-se que, especificamente na brincadeira semiestruturada, a 
Diretividade atingiu frequências maiores do que no contexto de brincadeira livre. Isso pode 
ser explicado pela própria natureza de cada um dos contextos de brincadeira na administração 
do PROTEA-R-NV: no contexto de brincadeira livre, o manual do instrumento orienta o 
avaliador a permitir que a criança explore o ambiente e os brinquedos à sua disposição de 
maneira mais autônoma; já no contexto de brincadeira semiestruturada, o avaliador é 
orientado a apresentar cada um dos objetos da caixa do avaliador individualmente, 
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demonstrando à criança como operá-los antes de entregar o brinquedo (sempre que possível) 
(Bosa & Salles, 2018). Isso explica a alta frequência dos comportamentos de dirigir a atenção, 
demonstrar como se opera um objeto e tornar as brincadeiras atrativas nesse contexto de 
brincadeira. 
Além disso, a maior ocorrência do comportamento de antecipar ações no contexto 
semiestruturado do que no contexto de brincadeira livre provavelmente deu-se devido à 
natureza dos estímulos presentes nas brincadeiras semiestruturadas (predominantemente 
sensorial). A maioria dos brinquedos apresentados nesse contexto possuem estímulos 
sensoriais simultâneos, o que pode acarretar umasobrecarga sensorial (APA, 2013), quando 
apresentada subitamente. Embora todos os comportamentos do estilo intrusivo tenham 
ocorrido com baixa frequência, mesmo no contexto semiestruturado, o comportamento de não 
antecipar ações foi o que mais ocorreu. Isso demonstra uma necessidade de melhor 
treinamento do avaliador, já que se trata de um contexto que deve ser mais dirigido por ele. 
Já a baixa ocorrência dos comportamentos considerados intrusivos durante a interação 
das avaliadoras com os avaliados, sugere que o tempo de experiência destas com o 
instrumento PROTEA-R-NV talvez influencie positivamente na baixa ocorrência de condutas 
que tendem a não favorecer a interação com essas crianças. O manual do protocolo também 
orienta o cuidado do profissional para evitar comportamentos de natureza intrusiva. Essa 
orientação deve-se principalmente às possíveis respostas sensoriais atípicas dessas crianças 
(hipo ou hiper-reatividade a estímulos simultâneos). Por exemplo, um estudo de Feldman etal. 
(2018) explorou a relação entre medidas desensibilidade sensorial em crianças com e sem 
TEA (18 com TEA e 18 grupo controle) de oito a 17 anos. Os resultados revelaram que os 
níveis médios de respostas sensoriaisno grupo com TEA foram significativamente maiores em 
hiporreação, hiperreação e procura sensorial em relação aos controles com desenvolvimento 
típico. Ainda, ressalta- se que a baixa Intrusividade pode estar relacionada aos altos índices 
dos comportamentos de observar o contexto e compartilhar tópico, por parte das avaliadoras, 
considerando-se que estes comportamentos sugerem que as profissionais estavam atentas às 
demandas e interesses infantis. 
Os comportamentos caracterizados como Responsividade no Manual de Codificação 
dos Estilos Interativos dos Avaliadores mais adotados pelas avaliadoras foram Observar o 
Contexto e Compartilhar Tópico. O comportamento de observar o contexto diz respeito ao 
avaliador considerar o que estava ocorrendo no ambiente antes da sua entrada, ou então 
pontuar que percebe as aparentes intenções da criança, mesmo que a estrutura da avaliação 
não permita seguir o interesse infantil naquele momento (e.g., precisar trocar o objeto, 
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considerando o tempo de sessão máximo sugerido). A alta ocorrência desse comportamento 
pode ser explicada pela natureza do contexto livre de brincadeira, em que o avaliador é 
orientado a observar as explorações autônomas da criança antes de sugerir alguma brincadeira 
ou atividade (Bosa & Salles, 2018), evitando, deste modo, a Intrusividade. Da mesma forma,  
a alta presença do comportamento de compartilhar tópico sugere que as avaliadoras 
priorizaram as demandas e aparentes interesses infantis na interação, permitindo que as 
crianças explorassem o ambiente livremente. Para Tomasello (1999/2003), por exemplo, as 
cenas de atenção compartilhada recorrentes no dia a dia das crianças favorecem a aquisição da 
linguagem no desenvolvimentoinfantil. 
Por outro lado, ainda no contexto de brincadeira livre, os índices de ocorrência do 
comportamento de Fazer Perguntas em Excesso (Intrusividade), descritosno Manual, sugerem 
que o fato de as crianças não serem verbais aumenta a tendência de o avaliador em suprir com 
perguntas, as lacunas em que predomina o silêncio por parte da criança. Um estudo de 
metanálise de Ku, Stinson e MacDonald (2019), explorou as diferenças de comportamento 
parental de crianças com TEA e com desenvolvimento típico. Os resultados revelaram que 
pais de crianças com TEA apresentaram comportamentos significativamente mais 
“controladores” que os pais das outras crianças (Hedge’s g = 0,53; IC 95%: 0,13 - 0,93; Z = 
2,60; p = 0,009), os quais se manifestam por meio de comportamentos verbais (intrusão, 
ordens e comentários) não coerentes com ocontexto. 
Considerações finais 
O presente estudo permite reflexões acerca do papel do avaliador no contexto lúdico de 
avaliação psicodiagnóstica. Além disso, sugere quais comportamentos devem ser mantidos no 
contexto de avaliação e quais podem ser evitados. O treinamentode novos avaliadores pode 
levar em consideração os estilos interativos, e seus respectivos comportamentos, que mais 
tendem a ser adotados com crianças com TEA, por exemplo. A metodologia adotada para a 
investigação do perfil das avaliadoras participantes (observação sistemática de 
videogravações) permite uma análise mais acurada do comportamento, além da concordância 
entre juízas, que sugere a fidedignidade na operacionalização dos comportamentos descritos 
no Manual. Por outro lado, a análise de episódios interativos por tempo pode ter prejudicado a 
observância de alguns comportamentos quando estes ocorreram de forma interrompida entre 
um episódio e outro. 
A investigação dos comportamentos de avaliadores pode ser explorada em novos 
estudos a fim de permitir uma compreensão mais profunda sobre a influência dos 
comportamentos desses profissionais nos resultados da avaliação psicodiagnóstica. Essa 
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compreensão pode, por exemplo, influenciar na capacitação desses profissionais de forma a 
fazer emergir não apenas as limitações, mas as potencialidades infantis durante a avaliação, o 
que pode resultar em melhores prognósticos no desenvolvimento infantil. 
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CAPÍTULO IV: DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A presente dissertação de mestrado apresentou dois estudos que investigam a interação 
entre avaliadores e crianças com suspeita de Transtorno do Espectro Autista, em contexto 
lúdico de avaliação psicológica. Estudos sobre a interação adulto-criança com TEA costumam 
restringir-se a programas de intervenção terapêutica, ou ao âmbito familiar da criança 
(pais/cuidadores). No entanto, considerando-se a importância de se reconhecer os sinais de 
risco para TEA ainda na primeira infância, faz-se necessário que se conheça formas 
adequadas de engajar a criança em brincadeiras, no contexto da avaliação psicológica, 
especialmente na hora lúdica diagnóstica, a partir de técnicas que favoreçam a interação. 
O primeiro estudo dessa dissertação contribuiu com a discussão ao apresentar a 
construção de um Manual de Codificação dos Estilos Interativos do Avaliador, no qual foram 
definidos operacionalmente os estilos interativos do avaliador (Responsivo, Diretivo e 
Intrusivo) previamente conceituados na literatura sobre interação adulto- criança. Nesse 
sentido, altos índices de concordância entre juízes reforça a fidedignidade dos itens descritos, 
auxiliando no treinamento de novos avaliadores e permitindo uma maior atenção de 
avaliadores já treinados em seus próprios comportamentos (que devem, preferencialmente, ser 
mais diretivos eresponsivos). 
Por outro lado, o primeiro estudo possui limitações que podem ser melhor exploradas 
em estudos futuros. Por exemplo, algumas nomenclaturas dos comportamentos da categoria 
de Intrusividade (ex.: Desrespeitar o tempo de resposta - DTR e Desrespeitar pausas 
interacionais - DRP) do manual mostraram-se ambíguas e isso pode ter influenciado o 
rebaixamento do percentual de concordância Para a versão final do Manual, sugere-se que 
estas denominações sejam substituídas por termos que reflitam a definição operacional dos 
comportamentos descritos nestes itens. Além disso, para esse estudo foi considerada apenas o 
percentual de ocorrência ou não de concordância para cada codificação. Em futuras análises 
os dados podem ser modificados de modo a permitir um Índice de Concordância Intraclasse 
(ICC) se consideradas as diferenças em cada codificação de ambas as juízas. Outra limitação 
do primeiro estudo é a amostra pequena utilizada no estudo piloto (seis videogravações, 
devido aos outros vídeos não cumprirem os critérios de inclusão para esse estudo) para a 
verificação da adequação do manual construído. Nesse sentido, para estudos futuros na área, 
sugere-se que mais sessões possam ser observadas por juízes independentes a fim de aumentar 
a confiabilidade e fidedignidade na descrição dos itens. 
O segundo estudo propôs-se a investigar os estilos interativos de nove avaliadoras já 




identificação dos estilos interativos mais frequentes, bem como os comportamentos de cada 
estilo – respectivamente – pode auxiliar em futuros estudos de validação do treinamento de 
novos avaliadores, uma vez que os perfis foram identificados a partir do Manual com altos 
índices de fidedignidade construído no primeiro estudo. Além disso, a identificação dos perfis 
das avaliadoras também corrobora com os estudos sobre a interação entre adultos e crianças 
com TEA, ampliando a literatura sobre a interação de avaliadores com essas crianças, 
especificamente. 
Entretanto, uma limitação importante do segundo estudo é a identificação do perfil do 
avaliador a partir da unidade de observação de episódios interativos escolhida (intervalo de 
tempo). Considerando-se a complexidade dos comportamentos envolvidos, optou-se por 
delimitar o tempo dos episódios de interação (um minuto cada). Sabe-se, porém, que uma 
observação de episódios por tempo pode, por exemplo, prejudicar a compreensão dos 
comportamentos no contexto observado. Alguns dos comportamentos apresentados pelas 
avaliadoras podem ter sido interrompidos entre um episódio e outro, comprometendo, em 
parte, a identificação do perfil que melhor representava os estilos interativos das avaliadoras 
observadas em interação. 
Por fim, sugere-se que novos estudos possam explorar de forma mais aprofundada 
(com amostras maiores, por exemplo) o papel do avaliador em interação com crianças com 
TEA, bem como os comportamentos desses profissionais que mais tendem a facilitar o 
engajamento infantil nas atividades durante a avaliação, permitindo que as potencialidades 
infantis possam emergir. Dessa forma, a partir da melhor formação dos avaliadores de 
crianças com suspeita de TEA, mais os resultados da avaliação refletirão tanto as limitações, 
quanto as habilidades infantis preservadas, permitindo, assim, o encaminhamento às 
intervenções mais adequadas a cada criança. 
De modo geral, a metodologia adotada nos dois estudos permite uma exploração mais 
ampla do comportamento de avaliadores de crianças com suspeita de TEA. Isso pode ser 
observado nos resultados de ambos os estudos, que corroboram com o que vem sendo 
apresentado na literatura sobre interação de adultos com crianças com TEA. No entanto, o  
fato de a maioria dos estudos não explorar o papel do avaliador em contexto lúdico de 
avaliação psicológica torna necessário que estudos com essa temática sejam replicados, para 
que sejam identificados dados mais robustos sobre a influência do comportamento desses 
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